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ATA DA DÉCIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Com início à zero hora do dia dezoito de maio de dois mil e vinte e um e encerramento à zero hora do dia 
vinte e cinco de maio de dois mil e vinte e um, realizou-se, exclusivamente em ambiente eletrônico 
(sessão virtual), a Décima sexta Sessão Ordinária da Quarta Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho com a participação dos Exmos. Ministros Guilherme Augusto Caputo Bastos, Ives Gandra da 
Silva Martins Filho e Alexandre Luiz Ramos. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: RR - 
26500-44.2004.5.07.0002 da 7ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): JOSÉ DE 
ANCHIETA DO NASCIMENTO E OUTRO, Advogado: Dr. Carlos Antônio Chagas, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RR - 1042-13.2016.5.14.0001 da 14ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ENERGIA SUSTENTÁVEL DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Recorrido(s): JMBF PROJETANDO ARQUITETURA & 
CONSTRUÇÕES LTDA., MAGNO DIEL NASCIMENTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Fabrício 
Matos da Costa, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-RR - 11780-43.2016.5.03.0138 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: ROSEMARY DE ABREU 
LOBATO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: 
Dra. Maria Inês Caldeira Pereira da Silva Murgel, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude 
da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-AIRR - 620-
06.2014.5.03.0004 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Embargante: 
ULISSES SALIM LAUAR DE SOUZA, Advogado: Dr. Luiz Ricardo Diegues, Embargado(a): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Ney José Campos, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
Ag-AIRR - 1002085-28.2017.5.02.0013 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): RESOURCE AMERICANA LTDA., Advogada: Dra. Carla Teresa Martins Romar, 
Agravado(s): DANY SANTA ROSA, Advogado: Dr. José Paulo Loduca, ITAÚ UNIBANCO S.A., 
Advogado: Dr. Sérgio da Costa Barbosa Filho, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 
1001581-18.2016.5.02.0058 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ROZELINA CAMPOS DE SANTANA CARNEIRO, Advogado: Dr. Hilário Bocchi 
Júnior, Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Procuradora: Dra. Marisa Antônio Fernandes, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-RR - 1001148-07.2019.5.02.0382 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): INES VAZ DE SOUZA, Advogado: Dr. José Omar da Rocha, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 1000943-31.2019.5.02.0041 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Agravado(s): JOSE LINO DE ARAUJO, Advogado: Dr. Luís Gustavo Silvério, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
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173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RRAg - 1000820-66.2019.5.02.0030 da 
2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): RENE LOPES DE 
CASTILHO, Advogado: Dr. Hilário Bocchi Júnior, Advogado: Dr. Mateus Gustavo Aguilar, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: Dr. Ângela Maria da Conceição Silva, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1000169-42.2019.5.02.0383 da 
2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): CLEIDE GAMA DA 
CUNHA FIGUEIREDO, Advogado: Dr. Luís Gustavo Silvério, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Dr. Adriane Maria Xavier Biondo, Advogado: Dr. Assad Luiz Thome, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 101227-55.2016.5.01.0281 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): FELIPE PINTO SIQUEIRA, Advogado: Dr. Bruno Gomes de 
Melo, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Priscila Mathias de Morais Fichtner, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 20473-27.2016.5.04.0772 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): LORENI MARTINS BARBOSA, 
Advogado: Dr. Paula Bartz de Angelis, Advogado: Dr. Eyder Lini, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
Ag-AIRR - 20264-83.2018.5.04.0741 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): RODRIGO VINICIUS NUNES PRATES, Advogada: Dra. Irene Kulakowski, Advogada: 
Dra. Renata Oliveira Leal, Agravado(s): MUNICIPIO DE SANTO ANGELO, Procurador: Dr. Hans 
Luiz José Klock, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 12738-65.2017.5.15.0136 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): AMAURI DONIZETTI DE 
GODOY, Advogada: Dra. Helena Maria Bunholli de Oliveira, Agravado(s): SERVIÇO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE PIRASSUNUNGA, Advogado: Dr. Renata Cassiano, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
Ag-ARR - 12298-18.2015.5.15.0014 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ALTAMIR LUIZ DA CRUZ, Advogada: Dra. Suzi Werson Mazzucco, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA-SP, Procurador: Dr. Eduardo Moureira Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 12137-39.2018.5.15.0099 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): SILVANA GONCALVES DE SOUZA, Advogado: Dr. Ana 
Paula Caricilli, Advogada: Dra. Carolina Parras Felix, Agravado(s): MUNICÍPIO DE AMERICANA, 
Procurador: Dr. Caroline Martins Reis, Procuradora: Dra. Angélica Lorencetti Ramos Ciccone, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 12036-58.2017.5.15.0124 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - 
DETRAN/SP, Procurador: Dr. André Brawerman, Agravado(s): LEANDRO CARVALHO ROSA, 
Advogado: Dr. Fábio Roberto Gaspar, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição 
do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 11981-
51.2018.5.15.0099 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
VALDETE GODOY ISIDORO DA SILVA, Advogado: Dr. Ana Paula Caricilli, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE AMERICANA, Procurador: Dr. Caroline Martins Reis, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-RR - 11862-52.2017.5.15.0123 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): NEIDE SOARES DA SILVA, Advogado: Dr. Luiz Donizeti de Souza 
Furtado, Agravado(s): MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO, Advogada: Dra. Telma Aparecida Rostelato, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
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173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 11813-97.2017.5.15.0062 da 
15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): JULIANO SOUZA DA 
SILVA, Advogado: Dr. Claudinei Aparecido Mosca, Advogado: Dr. Estevan Luís Bertacini Marino, 
Advogado: Dr. Gustavo Sauniti Cabrini, Agravado(s): MUNICÍPIO DE URU, Advogado: Dr. Bruno 
Papile Poloni, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 11749-39.2018.5.15.0099 da 
15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARLENE PEREIRA DA 
SILVA, Advogado: Dr. João Fernando Ferreira Marques, Agravado(s): MUNICÍPIO DE AMERICANA, 
Procurador: Dr. Caroline Martins Reis, Procuradora: Dra. Angélica Lorencetti Ramos Ciccone, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 11739-23.2017.5.15.0101 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): CELIA CANDIDO BEZERRA CORRADI, Advogado: Dr. Gerson Luiz 
Graboski de Lima, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 11508-58.2015.5.15.0006 da 
15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARCELO DO AMARAL, 
Advogada: Dra. Cláudia Batista da Rocha, Agravado(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Dr. Marcus Paulo 
Corrêa Muniz Sabino, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 11505-47.2017.5.03.0013 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): AVILMAR ARAUJO PEREIRA, 
Advogado: Dr. Isabella Sanglard Pimenta Machado, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR 
- 11224-27.2019.5.03.0044 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): WILLIAN NEVES JUNIOR, Advogado: Dr. Fábio Antônio Silva, Agravado(s): 
BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 11219-73.2018.5.15.0054 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): RITA DE CASSIA ZACARIAS, Advogada: Dra. Poliana Andrea 
Cavichioni Gomes Badia, VISA CLEAN PORTARIA E HIGIENIZAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Carla 
Basso Marinho, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 11173-22.2016.5.03.0173 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): GABRIELLE CARDOSO 
MAIA, Advogado: Dr. Hugo Oliveira Horta Barbosa, Advogado: Dr. Fernando Susia Lelis Junior, 
Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogada: Dra. Veruska Aparecida Custódio, 
Advogado: Dr. Guilherme Marques Dias, Advogado: Dr. Vanessa Dias Lemos Rebello, NW 
ADMINISTRADORA LTDA - EPP, Advogado: Dr. Matheus Cesar Bento Arantes, Advogado: Dr. Ana 
Regina Leopoldino da Fonseca Spalenza, Advogado: Dr. Tathiany Mantovany Santos Pacheco, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 10857-11.2019.5.03.0106 da 3ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ALMAVIVA DO BRASIL TELEMARKETING E 
INFORMATICA S/A, Advogada: Dra. Aline de Fátima Rios Melo, Agravado(s): DAIANNE KELLY 
PEREIRA ALVES, Advogado: Dr. Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Advogado: Dr. Fernando 
Antônio Monteiro de Souza Costa, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Herbert Moreira Couto, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 10731-92.2018.5.03.0009 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): CARLOS AUGUSTO VASCONCELOS, 
Advogado: Dr. Pedro Paulo Pollastri de Castro e Almeida, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR 
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- 10727-22.2018.5.03.0020 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Estêvão Mallet, Agravado(s): WALKIRIA 
RIBEIRO DOS SANTOS E OUTRA, Advogado: Dr. Fernando Alves de Andrade, Advogada: Dra. 
Amanda Maia Demétrio, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 10653-95.2019.5.15.0117 
da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PATRICIA HELENA 
FERREIRA CIAVAGLIA DA SILVA, Advogado: Dr. David de Alvarenga Cardoso, Agravado(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, Advogado: Dr. Marco Aurélio Silva Ferreira, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 10605-49.2019.5.15.0049 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): CARLOS ALBERTO INACIO, Advogado: Dr. Ericson Crivelli, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 10570-88.2019.5.18.0281 da 18ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): RUBENS BATISTA DE MORAES, 
Advogado: Dr. Eduardo Vieira Alvarenga, Advogado: Dr. Maurício Guimarães, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 10075-39.2015.5.03.0075 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): LÚCIA APARECIDA PEDROZA E CASTRO MORAES, Advogado: 
Dr. José Carlos Costa Borges, Advogado: Dr. Leonardo Augusto de Paiva, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 10044-71.2018.5.03.0056 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): INDUSTRIAL LABORTEXTIL S.A., Advogado: Dr. Mauricio 
de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 3ª 
REGIÃO, Procurador: Dr. Júnia Castelar Savaget, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude 
da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 
10007-32.2016.5.15.0007 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
SANTINA MARIA DA SILVA, Advogado: Dr. Ana Paula Caricilli, Agravado(s): MUNICÍPIO DE 
AMERICANA, Procurador: Dr. Patrícia Mara Geronutti, Procurador: Dr. Caroline Martins Reis, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 2009-62.2017.5.09.0001 da 9ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): ADELIA BANACH ZERBATTO, 
Advogado: Dr. Maurício Piragibe Santiago, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1926-
79.2017.5.09.0669 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
NEUZA MARIA LEAL TONIN, Advogado: Dr. Silvio Leopoldino Euzebio, Agravado(s): MUNICÍPIO 
DE MIRASELVA, Advogado: Dr. Antonio Donadon, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 
1772-69.2016.5.10.0022 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Carlos José Elias Júnior, Advogado: Dr. Osmar 
Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): RAFAEL THIAGO DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. Marcelo 
Américo Martins da Silva, Advogada: Dra. Camila Carvalho Fontinele, Decisão: por unanimidade, 
retirar o processo de pauta a pedido do Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, relator, e determinar a 
remessa dos autos ao gabinete de sua Excelência. Processo: Ag-AIRR - 1694-68.2015.5.17.0005 da 17ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LIANI PEREIRA SOARES, 
Advogado: Dr. João Batista Dallapiccola Sampaio, Advogado: Dr. Sedno Alexandre Pelissari, 
Agravado(s): MUNICÍPIO DE SERRA, Advogado: Dr. Marcelo Alvarenga Pinto, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1560-94.2017.5.09.0651 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
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Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO SA, Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): WANDERLENE BARCELOS SANTOS, Advogada: Dra. Cláudia 
Susana Hanel, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 1377-34.2015.5.09.0089 da 9ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARIA DE LOURDES, 
Advogado: Dr. Gustavo Munhoz, Agravado(s): AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
APUCARANA, Procurador: Dr. Cecílio Luz Júnior, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 
1344-48.2019.5.07.0028 da 7ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): MARIA 
NELMA DE LUCENA, Advogado: Dr. Rodrigo Gouveia Coimbra, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
Ag-AIRR - 1129-59.2015.5.02.0058 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): VANESSA DA MOTA CAMARA, Advogado: Dr. Hilário Bocchi Júnior, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Dr. Nazário Cleodon de Medeiros, Decisão: por unanimidade, retirar 
de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 956-49.2012.5.09.0089 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): CASTORINA APARECIDA BUENO DA LUZ, Advogado: Dr. Gustavo 
Munhoz, Agravado(s): AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE APUCARANA - AMS, 
Advogado: Dr. Carlos Roberto de Oliveira, Advogado: Dr. Cecílio Luz Junior, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-RR-AIRR - 921-08.2018.5.09.0242 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, 
Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES E EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS E SIMILARES OU CONEXOS DE LONDRINA E REGIÃO, Advogado: Dr. Marthius 
Sávio Cavalcante Lobato, Advogada: Dra. Roberta Baracat de Grande, Decisão: por unanimidade, retirar 
de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-RR - 888-24.2010.5.04.0020 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): FUNDAÇÃO ATLÂNTICO 
DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogado: Dr. Fabrício Zir Bothomé, Advogado: Dr. Marcelo Pascotini 
Pereira, PAULO ROBERTO DA SILVA NUNES, Advogada: Dra. Márcia Vidi Bonorino, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-RR - 873-97.2017.5.07.0029 da 7ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARIA ROCILENE VERAS BRITO, Advogado: Dr. João Alves 
de Sousa Filho, Agravado(s): MUNICÍPIO DE CARNAUBAL, Advogada: Dra. Maria Rafaela 
Fontenele Araújo, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 645-37.2019.5.12.0022 da 12ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): DARCI GARCIA, Advogado: 
Dr. Jackson Jacob Duarte de Medeiros, Agravado(s): MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, Advogado: Dr. Tiago 
Thadeu Schmitz de Menezes, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 253-79.2017.5.05.0631 
da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): MARIA APARECIDA 
RAMOS DOS SANTOS, Advogado: Dr. Cláudio Santos da Silva, Agravado(s): MUNICIPIO DE 
PARAMIRIM, Advogado: Dr. Sérgio Teixeira Ramos Júnior, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta 
em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-
RR - 151-33.2012.5.04.0252 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
ROBSON TERRA VARGAS, Advogado: Dr. Dilceu Antônio Zatt, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
Ag-AIRR - 79-17.2015.5.09.0021 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
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Agravante(s): CLUBE OLÍMPICO DE MARINGÁ, Advogada: Dra. Rosângela Cristina Barboza Sleder, 
Advogado: Dr. Neldemar Sleder, Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 9ª 
REGIÃO, Procurador: Dr. Luis Carlos Córdova Burigo, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 
101460-96.2017.5.01.0061 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Agravado(s): 
NELSON SA GOMES RAMALHO, Advogado: Dr. Eduardo de Barros Pereira, Advogado: Dr. Eduardo 
Luiz Safe Carneiro, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 12004-05.2014.5.01.0203 da 1ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Rogério Vinhaes Assumpção, Advogado: Dr. Christiano Ribeiro 
Gordiano de Oliveira, Advogado: Dr. Marcelo Negrão Debenedito Silva, Advogado: Dr. Lucas Caparelli 
Guimarães Pinto Correia, Agravado(s): VICTOR SANT ANNA LIMA, Advogado: Dr. Danielle da 
Motta Azevedo, Advogado: Dr. Roberta Dumani Pessanha, Advogada: Dra. Cátia Pinheiro Gonçalves, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 796-27.2012.5.05.0027 da 5ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): ADAILTON FELICIANO, 
Advogado: Dr. Marthius Sávio Cavalcante Lobato, Advogado: Dr. Francisco Lacerda Brito, 
Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. João Alves do Amaral, 
Advogado: Dr. Carlos Eduardo Cardoso Duarte, Advogado: Dr. Marcela Peixoto França Pereira, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1001492-36.2017.5.02.0421 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA 
METROPOLITANA DE ÁGUAS E ENERGIA S.A. - EMAE, Advogado: Dr. Décio Flávio Torres 
Freire, Recorrido(s): INSPECT AMBIENTAL LTDA - ME, Advogada: Dra. Renata Lionello, 
JOSSIVAL DOS SANTOS, Advogado: Dr. Andrea Juliana de Carvalho Barroso, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: RR - 21558-06.2016.5.04.0204 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, Recorrido(s): JAQUELINE CANABARRO CALVET FROTA, 
Advogado: Dr. José Eymard Loguercio, Advogado: Dr. Álvaro Klein, LONGARAY FRETAMENTO E 
TURISMO LTDA, Advogado: Dr. Marcos Antônio Lucas Rodrigues, Advogado: Dr. Gregory Knuth 
Ribeiro, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 11276-27.2016.5.15.0001 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: Dr. Rodrigo Lima Bezdiguian, Procurador: Dr. Dionísio de Jesus Chicanato, Recorrido(s): 
GTP - TREZE LISTAS SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, Advogado: Dr. José Eduardo Duarte 
Saad, Advogado: Dr. Jose Antonio Martins Baraldi, UILLIS VIANA DE SOUZA, Advogado: Dr. 
Priscila de Souza e Jorge Leite, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-RR - 101859-
81.2017.5.01.0302 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Embargante: JULIO CESAR NEVES DA SILVA, Advogado: Dr. Alexandre Santos Reis, 
Embargado(a): INSTITUTO BRASILEIRO DE MUSEUS - IBRAM, Procuradora: Dra. Deborah Abreu, 
ROTA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Dra. Rogéria Reni Pinto Garcia Menezes, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-Ag-AIRR - 10736-60.2016.5.03.0082 
da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: MILTON 
NUNES DE BRITO, Advogado: Dr. Marcos Giovane do Nascimento Mendes, Embargado(a): ALVA 
ARQUITETURA E ENGENHARIA LTDA., BIOCARBONO PRODUÇÃO E COMÉRCIO DE 
CARVÃO LTDA., Advogado: Dr. Eduardo Junqueira de Oliveira Martins, Advogado: Dr. Gustavo 
Magalhaes Assis, VETORIAL SIDERURGIA LTDA., Advogada: Dra. Laura Barbosa Rodrigues, 
Advogada: Dra. Andréa Golegã Abdo, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição 
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do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-Ag-RR - 222-
29.2018.5.05.0371 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Embargante: GILMAR DE SOUZA, Advogada: Dra. Giselli Tavares Feitosa Costa, Advogado: Dr. 
Roberto Freitas Pessoa, Embargado(a): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: 
Dr. Antonio Maria Filgueiras Cavalcante Junior, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude 
da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 
1001641-50.2018.5.02.0048 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): BANCO BMG S.A., Advogada: Dra. Katia Madeira Kliauga Blaha, Agravado(s): JULIO 
CESAR TEIXEIRA PEREIRA, Advogado: Dr. Michalis Hristos Papidis, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 1001561-89.2018.5.02.0241 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): LOURIVAL ALMEIDA CARDOSO NETO, Advogado: 
Dr. João Teixeira Junior, Agravado(s): KERRY DO BRASIL LTDA, Advogado: Dr. Ricardo Botos da 
Silva Neves, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 1000343-17.2017.5.02.0029 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO 
BRADESCO S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): THIAGO 
PORTO GONCALVES SANTOS, Advogada: Dra. Luciane Adam de Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1000005-32.2013.5.02.0466 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA., 
Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s): GERALDO ALVES DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Luiz Antônio de Araújo Pierre, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 104000-
40.2011.5.21.0007 da 21ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Dr. Rodrigo Tavares de Abreu 
Lima, Agravado(s): MARIA JOSÉ DA SILVA, Advogado: Dr. Adalberto Adriano da Silva, 
MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL (EM LIQUIDAÇÃO), Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 100021-34.2019.5.01.0076 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARIA DE LOURDES DA CONCEICAO, 
Advogado: Dr. Leandro Barbosa Da Silva, Agravado(s): GLAYDE PIMENTEL COITE, MARCO 
ANTÔNIO DE MENDONÇA, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 24567-
71.2015.5.24.0036 da 24ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): TRIÂNGULO DO SOL AUTO-ESTRADAS S.A., Advogado: Dr. Gabriel Paes de 
Almeida Haddad, Agravado(s): CONTERN CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., Advogada: Dra. 
Maria Aparecida Cruz dos Santos, INFINITY AGRÍCOLA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. Ivair Ximenes Lopes, LUCIANO LEMES, Advogado: Dr. Munir Mohamad Hassan Hajj, 
Advogada: Dra. Tânia Mara Coutinho de França Hajj, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR 
- 21887-30.2016.5.04.0006 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): COMPANHIA ZAFFARI COMÉRCIO E INDÚSTRIA, Advogado: Dr. Stéfano Marth 
Coletto, Agravado(s): LOTTUS INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, VALDECI 
OLIVEIRA DE MENEZES, Advogado: Dr. Ronaldo Ferreira Tolentino, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 20811-71.2017.5.04.0123 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A., 
Advogado: Dr. Reinaldo Luís Tadeu Rondina Mandaliti, Agravado(s): MAURO LUIS RIBEIRO DA 
SILVA, Advogado: Dr. Antônio Lucena Guadalupe Júnior, ULTRABLAST LASSARAT SERVICOS E 
PROJETOS LTDA., Advogado: Dr. Bruno Possébon Carvalho, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
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Ag-AIRR - 20744-32.2017.5.04.0471 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Fábio Lima 
Quintas, Advogada: Dra. Mônica Gonçalves da Silva, Advogado: Dr. Leonardo Vasconcelos Lins 
Fonseca, Agravado(s): SINDICATO EMPREGADOS ESTABELECIMENTOS BANCARIOS, 
Advogado: Dr. Afonso Ernesto Canabarro da Silva, Advogado: Dr. Adrian Ramos Pinto, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-RR - 20469-37.2015.5.04.0024 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): CLAUDIO SEBASTIAO BORGES DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
Egídio Lucca, Advogado: Dr. Pedro Soares Seeger, Advogado: Dr. Felipe Lucca, Advogado: Dr. Egídio 
Lucca Filho, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 16778-05.2016.5.16.0005 da 
16ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): 
CONSTRUTORA GUIMARAES CARVALHO LTDA, Advogado: Dr. Viviane Patrícia Scucuglia 
Litholdo, Agravado(s): CLEUDEMIR AMORIM MARTINS, Advogado: Dr. Genival Abrão Ferreira, 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO - CDHU, Advogado: Dr. João Antônio Bueno e Souza, MUNICIPIO DE QUATA, Advogado: 
Dr. Cristiano Roberto Scali, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 12497-
83.2015.5.15.0032 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): LEDA MARIA RODRIGUES DE FREITAS, Advogada: Dra. Priscila de Souza e Jorge 
Leite, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: 
Dr. Helder Barbieri Mozardo, EXTRALIMP TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 11556-61.2019.5.18.0016 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: 
Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, Advogado: Dr. Edmar Antonio Alves Filho, Advogado: Dr. Gabriel 
Augusto de Souza Passos, Agravado(s): ALEXSANDRO PEREIRA GOMES, Advogado: Dr. Lorena 
Cintra El Aouar, Advogado: Dr. Thyago Parreira Braga, POTÊNCIA MEDIÇÕES LTDA, Advogado: 
Dr. Jaime José dos Santos, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 11278-
52.2017.5.15.0036 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): LOUIS DREYFUS COMMODITIES BRASIL S.A., Advogado: Dr. Leonardo Santini 
Echenique, Agravado(s): VICENTE ADALTO DE CAMPOS, Advogado: Dr. Lucas Tranquilino 
Romeiro, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 10898-98.2013.5.01.0055 da 1ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Pedro Ivo Leão Ribeiro Agra 
Belmonte, Agravado(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO, Procuradora: Dra. 
Vera Regina Della Pozza Reis, Procurador: Dr. Fábio Luiz Vianna Mendes, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: Ag-AIRR - 10865-11.2019.5.03.0066 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JUAREZ DA SILVA MAROLO, Advogado: Dr. Thiago 
Bracks Fernandes Rodrigues, Advogado: Dr. Flavio Carvalho Monteiro de Andrade, Agravado(s): 
ENERGIA BRASIL NEWS PROJETOS E CONSTRUCOES ELETRICAS LTDA, Advogado: Dr. Ana 
Paula Dionisio da Silva Coni, ENERGISA MINAS GERAIS - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. Karina de Oliveira Martins Ferreira Carvalho, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta 
em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-
RR - 10076-56.2017.5.15.0063 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): 
ROSAMARA RAMOS HERMES TERRA, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
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abril de 2020. Processo: Ag-RR - 1845-92.2017.5.11.0017 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): RAIMUNDA RODRIGUES AVELINO, Advogado: Dr. Carlos 
Alexandre Baracho Valente, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1347-
90.2017.5.12.0009 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Agravado(s): 
GILSON JOAO KOWACIC, Advogado: Dr. Roberto Ramos Schmidt, Advogada: Dra. Susan Mara Zilli, 
Advogado: Dr. Prudente José Silveira Mello, Advogado: Dr. Léo Scandolara, Advogada: Dra. Andreza 
Prado de Oliveira, Advogada: Dra. Júlia Moreira Schwantes Zavarize, Advogado: Dr. Gustavo Garbellini 
Wischneski, Advogado: Dr. Fernando Luiz Bedin, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude 
da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 1103-
30.2017.5.10.0006 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s) e Agravado (s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, THIAGO NINAUT GAYA DUARTE, Advogado: Dr. Marcelo Américo Martins da Silva, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1055-37.2016.5.09.0749 da 9ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): FRIGORIFICO 
PANORAMA LTDA, Advogado: Dr. Felipe Pessetti Gonçalves, Agravado(s): ARMINIO MIGUEL 
DALLAZEN, Advogada: Dra. Caroline Souza de Lima, ESPÓLIO de SANTO DALLAZEN, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 886-48.2018.5.09.0242 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES E 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E SIMILARES OU CONEXOS DE 
LONDRINA E REGIÃO, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 
491-15.2019.5.21.0007 da 21ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s) e Agravado (s): ARENA TOWER HOTEL LTDA., Advogado: Dr. Augusto Jose de 
Medeiros Nunes, RECREIO PONTA NEGRA EMPREENDIMENTO HOTELEIRO EIRELI, 
Advogado: Dr. Renato Barreto de Araújo Lima, Advogado: Dr. Lucas Bezerra Vieira, Agravado(s): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DO RIO GRANDE 
DO NORTE, Advogado: Dr. Roberto Fernando de Amorim Júnior, Decisão: por unanimidade, retirar de 
pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: 
Ag-RR - 480-72.2019.5.21.0043 da 21ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ELIZINETE DA SILVA, Advogado: Dr. Roberto Fernando de Amorim Júnior, 
Advogada: Dra. Thassya Andressa Prado, Agravado(s): A G HOTÉIS E TURISMO S.A., Advogado: Dr. 
Osvaldo de Meiroz Grilo Junior, Advogado: Dr. Augusto Jose de Medeiros Nunes, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 231-92.2015.5.09.0594 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PRÓ-SAÚDE ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogado: Dr. Munir Abagge, Agravado(s): MUNICIPIO 
DE ARAUCÁRIA, Procurador: Dr. Daniel Jimenez Ormianin, VIVIANE DA LUZ MORAES, 
Advogado: Dr. Carlos Augusto Olive Malhadas, Advogada: Dra. Bruna Helena Dias Malhadas, Decisão: 
por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 
de abril de 2020. Processo: AIRR - 100344-48.2018.5.01.0246 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICIPIO DE NITEROI, Advogado: Dr. Jamil 
Jacob Silveira, Agravado(s): EMPRESA MUNICIPAL DE MORADIA URBANIZAÇÃO E 
SANEAMENTO, Advogado: Dr. Francisco Paulo Rua Nava, MARIO SERGIO DA SILVA, Advogado: 
Dr. Alynne Marie de Faria da Silva, TRANSLAR CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA., 
Advogado: Dr. Maria do Carmo Ferreira de Moraes Santos, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta 
em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR 
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- 20068-57.2017.5.04.0771 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s) e Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. Diego 
Martignoni, PROCOMP INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA., Advogado: Dr. Flávio Aldred 
Ramacciotti, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Frederico Azambuja Lacerda, 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Gabriela Carr, COOPERATIVA DE 
CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO DE LAJEADO - SICREDI INTEGRACAO RS/MG, 
Advogado: Dr. Eduardo Freire Fernandes, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles 
Saratt, RODRIGO MIRANDOLLI BARRETO, Advogado: Dr. Henrique Ruschel, Decisão: por 
unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de 
abril de 2020. Processo: AIRR - 11370-66.2018.5.15.0045 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Procurador: 
Dr. Luís Antônio Albiero, Agravado(s): COMUNIDADE CRISTÃ DE AÇÃO SOCIAL, Advogado: Dr. 
Antônio Marcelo Leite, Advogado: Dr. Simone Aparecida de Andrade, RENATA APARECIDA LIMA 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. Alexandre Bettini, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude 
da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 2118-
82.2015.5.02.0020 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Roberto Abramides Gonçalves 
Silva, Advogada: Dra. Gabriela Carr, Agravado(s): FRANCISCO PREVIERO, Advogado: Dr. 
Alexandre José Cordeiro da Silva, RRJ TRANSPORTES DE VALORES, SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA., VERA LUCIA LUNARDI, Advogado: Dr. Luciana Petrella Prosdocimi Mancusi 
Tavolari, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta e determinar a baixa do feito à origem 
em face do pedido de desistência informado pelo Agravante, conforme petição protocolada sob o nº TST-
146996/2021-07. Processo: AIRR - 1125-58.2019.5.12.0040 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): GABRIEL WILLIAN SOUZA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. Alexandre Matzenbacher, Agravado(s): SDB COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., 
Advogado: Dr. Silvio Noel de Oliveira Junior, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1002104-
79.2017.5.02.0386 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): GERSIO NEVES CARDOSO, Advogado: Dr. Haroldo Fernando de Almeida Moraes 
Costa, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1000871-55.2018.5.02.0081 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ANDERSON 
ANTONIO DOS SANTOS ANTUNES, Advogado: Dr. Wagner Albuquerque, Recorrido(s): CLARO 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
ERICSSON GESTÃO E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Roberto 
Trigueiro Fontes, ICATEL-TELEMÁTICA SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 
Fernando César Lopes Gonçales, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 1000574-81.2019.5.02.0382 
da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): LUCIANO 
MAROSO GONCALVES, Advogado: Dr. Aparecido Fabreti, Recorrido(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. Fabio Cabral Silva de Oliveira Monteiro, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 
102700-15.2003.5.05.0251 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Pedro Thiago da Silva Rocha, Advogado: Dr. 
Mozart Victor Russomano Neto, Recorrido(s): LUZIMÁRIO CARNEIRO, Advogado: Dr. Adilson José 
Santos Ribeiro, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 52900-93.2007.5.15.0026 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogado: Dr. Carlos 
Augusto Tortoro Junior, Recorrido(s): MEIRE DUARTE ALBERTIN, Advogado: Dr. Anágela Siqueira 
Campos de Lira, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
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173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 20921-67.2016.5.04.0006 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Newton Dorneles Saratt, Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano 
Neto, Recorrido(s): GISLAINE FERNANDES DA CRUZ, Advogado: Dr. Deividi Garcia Pereira, 
Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 12174-77.2017.5.15.0042 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO 
S.A., Advogado: Dr. Ivan Carlos de Almeida, Advogado: Dr. Márcio Elias Barbosa, Advogada: Dra. 
Giodanna Salgado dos Santos, Recorrido(s): GISELE CRISTINA TERRA FONSECA, Advogado: Dr. 
Bruno Nunes Ferreira, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 771-97.2011.5.20.0005 da 20ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): RAIMUNDO VIEIRA 
ROCHA, Advogada: Dra. Vivian Contreiras Oliveira Borba, Advogado: Dr. Marcos D'Ávila Melo 
Fernandes, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA, 
Advogado: Dr. João Bosco Mendes de Sales, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da 
edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: RR - 606-
96.2016.5.09.0129 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart Victor Russomano Neto, Advogado: 
Dr. Camila Terumi Omori Kussaba, Advogado: Dr. Armando Canali Filho, Recorrido(s): JULIANA 
SITTA UE QUEIROZ, Advogado: Dr. José Lourival Rodrigues Vasconcelos, Decisão: por unanimidade, 
retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 
2020. Processo: ED-ED-RR - 10391-12.2014.5.15.0024 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Embargado(a): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE JAÚ E REGIÃO, Advogado: Dr. Thiago Sabbag Mendes, 
Advogado: Dr. Eduardo Henrique Marques Soares, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-ED-
Ag-AIRR - 10366-16.2014.5.15.0083 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Embargante: GILSON RODRIGUES DE CASTRO, Advogado: Dr. Paulo Henrique de 
Oliveira, Embargado(a): GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, Advogada: Dra. Clarisse de Souza 
Rozales, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ED-RR - 1790-75.2014.5.06.0021 da 6ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: LIQ CORP S.A., 
Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Embargado(a): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: 
Dr. Mozart Victor Russomano Neto, MICHELLE BEZERRA BERNARDO, Advogado: Dr. Erwin 
Herbert Friedheim Neto, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato 
conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR - 1531-
74.2014.5.06.0023 da 6ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): ANA THEREZA MANO SAMPAIO, Advogado: Dr. Erwin Herbert Friedheim Neto, 
Advogado: Dr. Hugo da Rocha Guerra, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. Antônio 
Braz da Silva, Advogado: Dr. Victor Russomano Júnior, PROVIDER SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS 
LTDA., Advogado: Dr. Frederico da Costa Pinto Corrêa, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-AIRR 
- 414-82.2016.5.12.0032 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): SUPER PET SHOW COMERCIO DE RACOES EIRELI E OUTROS, Advogada: Dra. 
Elys Schneider Westphal, Agravado(s): NALU CASSANDRA KRENKEL, Advogado: Dr. Brás Ricardo 
Colombo, Advogado: Dr. Andrey Heerdt Machado, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: ARR - 
1152-80.2010.5.02.0316 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s) e Recorrido(s): CONTINENTAL AIRLINES INC., Advogado: Dr. Bráulio Dias Lopes de 
Almeida, Agravado(s) e Recorrente(s): GOL LINHAS AÉREAS S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes 
Paixão Côrtes, Agravado(s) e Recorrido(s): MASSA FALIDA de S.A. - VIAÇÃO AÉREA RIO 
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GRANDENSE, Advogado: Dr. José Roberto Zago, PEDRO SEBASTIÃO MACIEL, Advogado: Dr. 
Miguel Tavares Filho, SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO S.A. - SATA, 
Advogado: Dr. Mohamad Hussain Mazloum, SOCIÉTÉ AIR FRANCE, Advogado: Dr. Joel Ferreira 
Vaz Filho, TRANSPORTES AÉREOS PORTUGUESES S.A. E OUTRA, Procurador: Dr. Pedro Paulo 
Gouvêa de Magalhães, VARIG LOGÍSTICA S.A., Advogada: Dra. Sandra Regina Solla, VOLVO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. Adriano Lorente Fabretti, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em 
virtude da edição do Ato conjunto 173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: AIRR - 
11622-38.2017.5.03.0013 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Ely Talyuli Júnior, Advogado: Dr. Mozart 
Victor Russomano Neto, Agravado(s): CIBELE BRAGA DE CARVALHO, Advogado: Dr. Walker 
Tonello Júnior, Decisão: por unanimidade, retirar de pauta em virtude da edição do Ato conjunto 
173/TST.GP.GVP.CGJT, de 30 de abril de 2020. Processo: Ag-RR - 1-73.2019.5.04.0101 da 4ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): OI S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Denilson Fonseca Gonçalves, Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ALEXANDRE OLIVEIRA LEMOS, Advogado: Dr. Fernando 
Arndt, ETE - ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES E ELETRICIDADE LTDA., Advogado: 
Dr. Andersson Virgínio Dall'agnol, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao 
agravo. Processo: AIRR - 28-17.2019.5.17.0191 da 17ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PINHEIROS, Procurador: Dr. Eric Cerqueira 
Silvestre, Agravado(s): MARIA DAS GRACAS BUSSULAR, Advogado: Dr. James Teixeira Costa, 
Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: RR - 72-96.2020.5.11.0052 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE RORAIMA, Procurador: Dr. Antônio Carlos Fantino 
da Silva, Recorrido(s): DISTRIBUIDORA VRIL COMÉRCIO ODONTO MÉDICO HOSPITALAR 
EIRELI - EPP, Advogado: Dr. Henrique Eduardo Ferreira de Figueiredo, Advogado: Dr. LUCIANA 
ROSA DE FIGUEIREDO, Advogado: Dr. Luiz Geraldo Tavora Araujo, Advogado: Dr. Leonardo 
Araujo de Azevedo, JOAQUIM PEREIRA ALVES, Advogado: Dr. Leandro Sousa dos Santos, Decisão: 
por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado de Roraima, ficando prejudicada a análise do tema 
remanescente. Processo: RR - 81-86.2018.5.05.0281 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Bruno Fagundes, 
Recorrido(s): BASE TEC SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI, JULIETE MOREIRA 
SANTOS, Advogada: Dra. Ana Raquel Teixeira Cedraz, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, 
para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado da Bahia. Observação: Em atenção ao disposto no § 
3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 122-
13.2016.5.05.0026 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A - PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Agravado(s): 
CARLOS ROBERTO JESUS SANTOS, Advogado: Dr. Marcos Emanuel Santos Bispo, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 
132-65.2017.5.05.0012 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): EMPRESA BAIANA DE ALIMENTOS S.A. EBAL, Advogada: Dra. Giovanna Bastos 
Sampaio Correia, Recorrido(s): AVANT SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS EIRELI, UBIRAJARA 
BONFIM CONCEICAO, Advogado: Dr. Rogério Moskalenko Montenegro Gomes, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
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transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373 do CPC; e II - 
dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da 
Empresa Baiana de Alimentos S.A.- EBAL. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 173-51.2018.5.08.0129 da 8ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ARVORE LTDA - EPP, Advogada: Dra. 
Kênia Helena de Araújo, Recorrido(s): CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A 
ELETRONORTE, Advogado: Dr. Fábio de Araújo Amorim, ODOMIR CHARLES SANTOS DIAS, 
Advogado: Dr. José Diogo de Oliveira Lima, Advogado: Dr. Sidnei Caetano Morais, Decisão: por 
unanimidade: I - reconhecer a transcendência política no recurso de revista no que concerne aos temas 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERDAS E DANOS" e "CITAÇÃO. MULTA. 
DESCUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ARTIGO 832, § 1°, DA CLT. INAPLICABILIDADE"; II - 
conhecer do recurso de revista no que concerne ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERDAS 
E DANOS", por contrariedade ao item I da Súmula nº 219, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
improcedente o pleito de pagamento de honorários advocatícios; e III - conhecer do recurso de revista no 
que concerne ao tema "CITAÇÃO. MULTA. DESCUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ARTIGO 832, § 
1°, DA CLT. INAPLICABILIDADE", por violação do artigo 832, § 1º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir o pagamento da multa de 15% sobre o valor da condenação para o caso de 
eventual descumprimento da sentença no prazo de 48 horas. Processo: RR - 186-21.2018.5.12.0038 da 
12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): UNIÃO (PGFN), 
Procurador: Dr. Dinemar Zoccoli, Recorrido(s): POSTO DE COMBUSTÍVEIS VIA OESTE LTDA., 
Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pela pela Reclamada União (PGFN) 
quanto ao tema "EXECUÇÃO FISCAL. MULTA POR INFRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
TRABALHISTA INSCRITAS EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO À EMPRESA SUCESSORA", por violação do art. 133, I, do CTN c/c art. 4º, § 2º, da Lei 
nº 6.830/80, e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar o redirecionamento e o prosseguimento da 
execução fiscal em face da sucessora J.A. Comércio de Combustíveis Ltda.. Processo: RR - 198-
32.2015.5.19.0010 da 19ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): ESTADO DE ALAGOAS, Procurador: Dr. Rodrigo Brandão Palácio, Recorrido(s): 
INDRA BRASIL SOLUÇÕES E SERVIÇOS TECNOLÓGICOS S.A., Advogado: Dr. Alexandre Lauria 
Dutra, MARCELO CESAR FERRAZ GOMES, Advogado: Dr. Marcos Adilson Correia de Souza, 
MULTICOOP-COOPERATIVA MISTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 3º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado de Alagoas. Processo: AIRR - 274-57.2019.5.11.0101 da 11ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): OLIVEIRA 
ENERGIA GERAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Kathya Regina Barbosa de Sena Martins, 
Agravado(s): AMAZONAS ENERGIA S.A., Advogada: Dra. Audrey Martins Magalhães Fortes, 
ROSANGELA ONOFRE DA SILVA - EIRELI, VANDERNEI MORAES BARBOSA, Decisão: por 
unanimidade, I - reconhecer a transcendência política da causa; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento quanto ao tema "RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. DONA DA OBRA" para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 296-
90.2019.5.06.0122 da 6ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ESTADO DE PERNAMBUCO, Procurador: Dr. José Carlos Arruda Dantas, Agravado(s): 
MURILO QUEIROZ DA COSTA, Advogado: Dr. Waldemir Ferreira da Silva, PESSOAL 
ENGENHARIA E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
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a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da 
Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 307-75.2017.5.19.0010 da 19ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. Ana Carolina Guerreiro Fernandes Guzzo, Recorrido(s): VENICIO BARBOSA 
DA SILVA, Advogado: Dr. Tácio Cerqueira de Mello, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "Prorrogação da Licença-Paternidade/ Não adesão da Reclamada ao Programa 
Empresa Cidadã/ Ausência de previsão em norma coletiva", por violação do art. 7º, XXVI, da 
Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para julgar improcedente o pedido do Reclamante 
de prorrogação da licença-paternidade; e afastar a condenação da Reclamada ao pagamento de 
honorários advocatícios. Custas processuais de R$1.000,00 (mil reais), atribuídas ao Reclamante, 
calculadas sobre o valor de R$50.000,00 (valor dado à causa na petição inicial), de cujo pagamento está 
dispensado, por ser beneficiário da justiça gratuita. Processo: Ag-AIRR - 339-12.2017.5.05.0191 da 5ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ATENTO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. André Luís Torres Pessoa, Agravado(s): CRISTIANE OLIVEIRA SANTOS, 
Advogado: Dr. Luís Carlos Belo Pina, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, 
condenando a parte agravante a pagar à parte agravada a multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, 
com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: ED-RR - 343-24.2012.5.10.0017 da 10ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: RUBENS 
MARCELINO XAVIER, Advogado: Dr. Arnaldo Rocha Mundim Júnior, Advogado: Dr. Sebastião 
Alves Pereira Neto, Advogado: Dr. Yumi Ferreira Sato Amorim, Embargado(a): DISTRITO FEDERAL, 
Advogado: Dr. Adriano da Silva Araújo, VIPASA - VIGILÂNCIA PATRIMONIAL ARMADA LTDA. 
E OUTRA, Advogada: Dra. Carlita Rocha Brito, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
embargos de declaração. Processo: RR - 347-38.2018.5.23.0066 da 23ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE MATO GROSSO, 
Procuradora: Dra. Ana Maria Catunda Sabóia Amorim, Recorrido(s): INSTITUTO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO - INDSH, Advogada: Dra. Flávia Bergamin de Barros 
Paz, JANUARIA PINHEIRO SOARES, Advogado: Dr. Aline Izaldino Fernandes, Advogada: Dra. 
Luciana Ferreira Lemos dos Santos, Advogado: Dr. Marcelo Pratavieira Machado, Advogado: Dr. Daniel 
Mello dos Santos, Advogado: Dr. Warlley Nunes Borges, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado 
de Mato Grosso. Processo: AIRR - 387-59.2018.5.09.0567 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CLAUDINEY LUNARDELLO, Advogado: Dr. Danilo 
Cristino de Oliveira, Advogada: Dra. Késia da Silva Pereira, Agravado(s): ESPÓLIO de ALBERTO 
GIOCONDO, Advogado: Dr. Fortunato Bergamo, GISELI GIOCONDO E OUTROS, Advogada: Dra. 
Larissa Rosa Mirinel Nakamoto, Advogado: Dr. Fabiano Nakamoto, Decisão: por unanimidade, em 
negar provimento ao agravo de instrumento do Reclamante, ainda que reconhecida a transcendência 
jurídica do apelo apenas quanto ao tema da condenação do beneficiário da justiça gratuita ao pagamento 
de honorários advocatícios sucumbenciais. Processo: RR - 394-31.2017.5.09.0003 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): LEONICE LUZIA ANTONIASSI, 
Advogado: Dr. Antônio Roberto Moreira de Moura Ferro Júnior, Recorrido(s): INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Procurador: Dr. Edson Luiz Martins, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamante quanto ao tema "EXECUÇÃO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO PLÚRIMA AJUIZADA ANTERIORMENTE À LEI 
13.467/2017. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DO 
TRABALHO. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA" e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a 
preclusão e a prescrição intercorrente decretadas, determinando o retorno dos autos à Vara de origem 
para prosseguimento da execução trabalhista, como entender de direito. Processo: AIRR - 406-
86.2015.5.09.0594 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
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Agravante(s): PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
HOSPITALAR, Advogado: Dr. Munir Abagge, Advogado: Dr. Paula Andréa Aires Verçosa, Advogado: 
Dr. Marilu Hauer de Oliveira Abagge, Advogada: Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, Advogado: Dr. 
Fernanda Cristine Goncalves, Agravado(s): MUNICIPIO DE ARAUCÁRIA, Advogado: Dr. Francisco 
da Cunha e Silva Neto, Advogado: Dr. Daniel Jimenez Ormianin, SANDRA GONCALVES DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. Carlos Augusto Olive Malhadas, Advogada: Dra. Bruna Helena Dias 
Malhadas, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento, ante a ausência de 
transcendência da causa. Processo: RR - 411-73.2018.5.11.0004 da 11ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE MANAUS, Procuradora: 
Dra. Cely Cristina dos Santos Pereira, Recorrido(s): MARIA MIRIAM MOREIRA DE CASTRO, 
Advogado: Dr. Ariel Cristina Braz Mota, RCA CONSTRUÇÕES, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS DE 
LIMPEZA LTDA., Advogado: Dr. Ciro Benayon Pimentel, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado 
para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Manaus. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-RR - 428-
33.2018.5.10.0006 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Luciano Ferreira Camargo, Embargado(a): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DO SUL 
FLUMINENSE, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
aos embargos de declaração. Processo: RR - 431-22.2017.5.05.0342 da 5ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Rodolfo 
César de Almeida Correia, Recorrido(s): EDIVALDO ARAUJO DE AGUIAR, Advogada: Dra. Eliene 
Ribeiro Bessa, IT ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. Nathaniel Victor Monteiro de Lima, Advogado: 
Dr. Rafael Fernandes Marques Valente, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da União, para afastar a responsabilidade subsidiária 
da União, ficando prejudicada a análise dos temas remanescentes contidos no seu apelo. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-
925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 434-
11.2018.5.06.0181 da 6ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
AMILTON ALVES BEZERRA E OUTROS, Advogado: Dr. Delmiro Rodrigo Andrade da Cruz 
Gouveia, Agravado(s): ALEXANDRE AFONSO VIEIRA, ALMIR DE OLIVEIRA BEZERRA FILHO, 
ALUMIKA ESTRUTURAL LTDA, ALUMISA NORDESTE S A, ANETE LUZ CUNHA, Advogado: 
Dr. Erick de Araújo Siqueira, EDUARDO CUNHA PIRES, EGER ESTRUTURAS EM 
DURALUMINIO LTDA - ME, ERICH WOLFGANG EGER, HANS EGER, JOSIAS CAMPOS DE 
CARVALHO, LEONARDO LUZ CUNHA DE SOUZA, LUCIA CUNHA PIRES, MARTHA EGER, 
PLAIN LOCACOES E SERVICOS LTDA, UNIÃO (PGFN), Procurador: Dr. José Péricles Pereira de 
Sousa, Procuradora: Dra. Danielle Menezes Evangelista Florencio, Decisão: à unanimidade: (a) 
reconhecer a transcendência política da causa, a fim de conhecer do agravo de instrumento do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: AIRR - 443-03.2016.5.20.0003 da 20ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): MIXMAIS 
TELECOMUNICACOES BAHIA LTDA ME - ME, SHEILA STWART PAES DE ARAUJO, 
Advogado: Dr. Victor Hugo Motta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de 
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instrumento, ante a ausência de transcendência da causa. Processo: Ag-AIRR - 457-20.2019.5.12.0030 
da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EDRICIO CRISTIAN 
SIQUEIRA BELEM, Advogado: Dr. Fúlvio Fernandes Furtado, Agravado(s): TELEFÔNICA BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 528-38.2019.5.09.0666 da 9ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): LINEA PARANA 
MADEIRAS LTDA, Advogado: Dr. Filipe Alves da Mota, Agravado(s): EDIANE THAIS DE 
OLIVEIRA, Advogada: Dra. Rosemery Miranda da Silva Santos, Advogado: Dr. Adiel Pereira Claudino, 
LINEA FLORESTAL S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. Grasiélle Markus 
Ceregatti, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: Ag-AIRR - 535-22.2011.5.03.0005 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Agravante(s): VIACAO NOSSA SENHORA DAS NEVES LTDA E OUTROS, Advogado: 
Dr. Marcus Vinícius Capobianco dos Santos, Advogado: Dr. Gustavo Soares da Silveira Giordano, 
Agravado(s): AMÉRICO LACERDA PEDREIRA, Advogado: Dr. Kleber Antônio Costa, UNIÃO 
(PGF), Procurador: Dr. Manoel Francisco Tavares, VIAÇÃO PEDRA AZUL LTDA., Advogado: Dr. 
Alisson Nogueira Santana, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 554-
64.2012.5.03.0111 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): A & C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Dra. Letícia Carvalho e Franco, 
Recorrido(s): LUDNEIA ALVES PEREIRA, Advogada: Dra. Gabriela Resende Rios, TIM CELULAR 
S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Antônio Freitas Farias de Souza, UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Marcelo 
de Siqueira Freitas, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista da primeira reclamada (A 
& C CENTRO DE CONTATOS S/A) quanto ao tema "TERCEIRIZAÇÃO. SERVIÇO DE CALL 
CENTER. SOCIEDADE EMPRESÁRIA DE TELECOMUNICAÇÕES. LICITUDE", por violação do 
artigo 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para afastar o vínculo de 
emprego diretamente com a segunda reclamada, com exclusão das condenações decorrentes do referido 
vínculo, bem como da responsabilidade solidária entre as reclamadas, devendo a tomadora dos serviços 
ser responsabilizada subsidiariamente pelos créditos trabalhistas não adimplidos pela empresa prestadora, 
os quais não decorreram do reconhecimento da ilicitude da terceirização, mas que foram objeto de 
condenação no presente processo. Processo: AIRR - 574-95.2019.5.22.0106 da 22ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): MUNICÍPIO DE FLORIANO, 
Procurador: Dr. Diego Augusto Oliveira Martins, Agravado(s): LUZILDA GONCALVES BORGES 
RODRIGUES, Advogado: Dr. Gladstone Almeida Pedrosa, Advogado: Dr. Pallomma Kivya de Oliveira 
Praca, Decisão: por unanimidade, por unanimidade, I) reconhecer a transcendência política da causa; II) 
dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta 
de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: RR - 614-11.2016.5.05.0121 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Joaquim Pinto Lapa Neto, Advogado: Dr. Lapa Góes e Góes Advogados, Advogado: Dr. 
Rafael Sganzerla Durand, Recorrido(s): ANDERSON CARLOS BATISTA BORGES, Advogado: Dr. 
Gilsonei Moura Silva, Advogada: Dra. Sônia Rodrigues da Silva, GUINDASTES BRASIL OLEO E 
GAS LTDA, Advogado: Dr. Antônio Carlos Burgos, Advogado: Dr. Allan Orrico Di Domizio, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista da Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da Petrobras, ficando prejudicada a 
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análise do tema remanescente. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin quanto ao tema. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os 
fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-Ag-AIRR - 616-86.2018.5.06.0313 da 6ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: EMPRESA BAHIA 
LTDA., Advogada: Dra. Samara Jully de Lemos Vital Davi, Advogado: Dr. Danilo Pereira da Silva, 
Embargado(a): ERINALDO RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. José Elmo da Silva Monteiro, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: RR - 675-
17.2019.5.21.0024 da 21ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Roseline Rabelo de 
Jesus Morais, Advogada: Dra. Luciana Maria de Medeiros Silva, Advogada: Dra. Letícia de Andrade 
Albuquerque Marques, Recorrido(s): ADS SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Advogado: Dr. Kainara 
Liebis Katchem Bonner Alves Paiva, AILTON JOSE DE PONTES JUNIOR, Advogado: Dr. Luiz 
Antônio Gregório Barreto, Advogado: Dr. Aldine Maria Barbosa da Fonseca Barreto, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e contrariedade à 
Súmula 331, V, do TST; e II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a 
responsabilidade subsidiária da Petrobras. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. 
Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin quanto ao tema. Processo: RR - 729-
13.2010.5.11.0012 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente e 
Recorrido: ROSENILDO FIGUEIREDO DE FARIAS, Advogada: Dra. Marly Gomes Capote, 
UNIVERSAL FITNESS DA AMAZÔNIA LTDA., Advogado: Dr. Márcio Luiz Sordi, Decisão: à 
unanimidade: (a) não conhecer do recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema 
"NULIDADE PROCESSUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DIFERENÇAS 
SALARIAIS"; (b) deixar de apreciar o recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema 
"NULIDADE PROCESSUAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA 
PREVISTA NO ART. 477, § 8º, DA CLT", nos termos do art. 282, § 2º, do CPC/2015; (c) conhecer do 
recurso de revista interposto pelo Reclamante quanto ao tema "MULTA PREVISTA NO ART. 477, § 8º, 
DA CLT. CONTROVÉRSIA SOBRE A MODALIDADE DE EXTINÇÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO. REVERSÃO DA JUSTA CAUSA EM JUÍZO. MULTA DEVIDA", por violação do art. 
477, § 8º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para condenar a Reclamada ao pagamento da multa 
prevista no art. 477, § 8º, da CLT; (d) conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada quanto 
ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS A TÍTULO INDENIZATÓRIO. RESSARCIMENTO DE 
GASTOS COM A CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO PARTICULAR. AUSÊNCIA DE 
ASSISTÊNCIA SINDICAL", por contrariedade à Súmula nº 219, I, do TST, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para excluir da condenação o pagamento de honorários advocatícios. Custas processuais 
inalteradas. Processo: RR - 744-76.2016.5.13.0024 da 13ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Recorrente(s): A E C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. Daniel Torres 
Pessoa, Advogado: Dr. Nilton Pereira de Oliveira, Recorrido(s): MARIA APARECIDA ALMEIDA 
BARROS, Advogado: Dr. Dirceu Galdino Barbosa Duarte, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "NULIDADE. AUSÊNCIA DE JUNTADA DAS RAZÕES DO VOTO 
VENCIDO. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015", por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento, para declarar a nulidade do processo a partir da 
publicação do acórdão recorrido e, por via de consequência, determinar o retorno dos autos ao Tribunal 
de origem, a fim de que proceda à inclusão das razões de decidir do voto vencido, com republicação da 
referida decisão e restituição do prazo para interposição de novo recurso. Prejudicada a análise dos 
demais temas do recurso de revista. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 749-
74.2015.5.14.0002 da 14ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): ENERGIA SUSTENTÁVEL DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Maurício de Figueiredo 
Corrêa da Veiga, Advogado: Dr. Lucas Nascimento Minchillo, Agravado(s): FLAVIO SILVA DE 
FARIAS, Advogado: Dr. Albanisa Pereira Pedraça, J. MALUCELLI CONSTRUTORA DE OBRAS 
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S.A., Advogado: Dr. Tobias de Macedo, Advogada: Dra. Rosilene de Oliveira Zanini, Decisão: por 
unanimidade: I- reconhecer a transcendência política da causa; II - dar provimento ao agravo e ao agravo 
de instrumento para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: RR - 761-93.2018.5.17.0101 da 17ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE VENDA NOVA DO IMIGRANTE, Procurador: 
Dr. Evandro Sant'Anna Soncim, Recorrido(s): EDILMAR SOARES DE SOUZA, Advogado: Dr. Diego 
Gaigher Garcia, Advogado: Dr. Pedro Henrique de Mattos Pagani, Decisão: por unanimidade, em: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência jurídica e violação do art. 791-A, § 4º, da CLT; e II - 
dar provimento ao recurso de revista para reformar o acórdão regional no particular e declarar a 
exigibilidade dos honorários advocatícios a serem pagos pelo Reclamante, a incidir sobre o crédito 
constituído nesta ação. Processo: RR - 782-96.2016.5.11.0201 da 11ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. André Luiz Damasceno de Araújo, Recorrido(s): MESSIAS 
RODRIGUES CORREA, Advogado: Dr. José Wallace Maia da Gama, SERVI SAN VIGILÂNCIA E 
TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogado: Dr. Kelly Kristine Menezes de Souza, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da ECT, para afastar a sua 
responsabilidade subsidiária pelos créditos trabalhistas do Reclamante, ficando prejudicada a discussão 
em torno dos juros de mora. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado 
João Pedro Silvestrin quanto ao tema. Processo: RR - 804-92.2019.5.10.0811 da 10ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Eriberto Gomes de Oliveira, Advogada: Dra. 
Luciana Muccini Cerqueira, Advogado: Dr. Eduardo Luís Souza de Athayde Nunes, Advogado: Dr. 
Marcio Rodrigo Kaio Carvalho de Morais Pires, Recorrido(s): ELIENAY BARBOSA BORBA, 
Advogado: Dr. Sandro Correia de Oliveira, Advogado: Dr. Mônica Siqueira do Nascimento, 
TRANSPORTES GERAIS BOTAFOGO LTDA, Advogado: Dr. Vanessa Cristina Ferreira da Costa, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista da ECT, para afastar a sua responsabilidade subsidiária pelos créditos trabalhistas da 
Reclamante, ficando prejudicada a discussão em torno dos juros de mora. Observação: Ressalvou 
entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin quanto ao tema. Observação: 
Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-
RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 814-
33.2019.5.14.0001 da 14ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Procuradora: Dra. Telma Cristina Lacerda de Melo, 
Recorrido(s): COMÉRCIO E SERVIÇOS FREITAS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI, 
Advogado: Dr. Édison Fernando Piacentini, GILBERLANDIO BEZERRA ARAUJO, Advogado: Dr. 
Tiago Paschoal Genova, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e 
II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de Porto Velho. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), 
que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 835-75.2019.5.21.0013 da 21ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogada: Dra. Roseline Rabelo de Jesus Morais, Agravado(s): ADS SEGURANÇA PRIVADA 
LTDA., Advogada: Dra. Maria Clara da Silva Pereira, JOAO FERNANDES DOS SANTOS FILHO, 
Advogada: Dra. Samara Maria Morais do Couto, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o 
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agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 836-
33.2011.5.04.0201 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): CLÁUDIA LETÍCIA LANG MARTINS, Advogada: Dra. Denise Ribeiro Denicol, 
LOJAS QUERO-QUERO S.A., Advogado: Dr. Marcos Joel Kuhn, Recorrido(s): OS MESMOS, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista interposto pela reclamante apenas quanto 
ao tema "INTERVALO INTRAJORNADA. CONCESSÃO PARCIAL. REDUÇÃO ÍNFIMA", por 
contrariedade à Súmula nº 437, I, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao 
pagamento integral das horas extraordinárias, a título de intervalo intrajornada, também no período em 
que havia supressão de mais de 5 minutos de intervalo, a ser apurado em liquidação de sentença, com 
adicional de 50% e os mesmos reflexos deferidos na origem para as horas extraordinárias; e II - conhecer 
do recurso de revista interposto pela reclamada apenas quanto ao tema "HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUSTIÇA DO TRABALHO. REQUISITOS. AUSÊNCIA DE CREDENCIAL 
SINDICAL", por contrariedade à Súmula nº 219, I, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação o pagamento de honorários advocatícios. Custas inalteradas. Processo: RR - 838-
34.2017.5.21.0002 da 21ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogado: Dr. Décio Freire, 
Recorrido(s): ANTONIO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. Alexander Henrique Nunes Gurgel, 
Advogado: Dr. Reginaldo Nelson Maciel, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência 
jurídica da causa; II - conhecer do recurso de revista por violação do artigo 899, § 11, da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para afastar a deserção do recurso ordinário, determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga no julgamento do feito, como entender de 
direito. Processo: RR - 1011-70.2016.5.05.0121 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Fabiana Galdino Cotias, Recorrido(s): CONSÓRCIO ALUSA-CBM E OUTRO, Advogada: Dra. 
Luciana Arduin Fonseca, MARCIO DOS SANTOS AMADO, Advogado: Dr. Gilsonei Moura Silva, 
Advogada: Dra. Sônia Rodrigues da Silva, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista da Petrobras, para afastar a sua responsabilidade subsidiária da, ficando prejudicada a 
análise dos temas remanescentes. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador 
Convocado João Pedro Silvestrin quanto ao tema. Processo: AIRR - 1032-03.2018.5.09.0012 da 9ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MARCO 
ANTONIO VULCANIS, Advogado: Dr. Luis Eduardo Pulcineli Rodrigues, Agravado(s): 
ALESSANDRA ISFER DE MARI - ME, Advogada: Dra. Patrícia Kubaski de Araújo, Advogada: Dra. 
Tatiana Gomes Mazucatto Almeida, Decisão: por unanimidade, após reconhecer a transcendência 
jurídica da causa, em negar provimento ao agravo de instrumento do Autor. Processo: AIRR - 1174-
43.2018.5.07.0018 da 7ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. 
Georgia Lima Azevedo e Nascimento, Agravado(s): EMPREZA GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS 
LTDA., JEFFERSON DANILO ALVES VIEIRA, Advogado: Dr. Roberto Ferreira de Almeida Vieira, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo 
de instrumento da 2ª Reclamada, com base em contrariedade a súmula e por transcendência política, 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 1177-
72.2017.5.09.0892 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): 
SHAYANA CRISTINA CORDEIRO, Advogado: Dr. Natan Michel de Lacerda, Recorrido(s): ADEMIR 
CALCADOS LTDA, Advogado: Dr. Carlos Arauz Filho, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso 
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de revista interposto pela parte Reclamante quanto ao tema "TRABALHO DA MULHER. CONTRATO 
DE TRABALHO EXTINTO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. HORAS EXTRAS. 
INTERVALO PRÉVIO DE 15 MINUTOS. ART. 384 DA CLT. CONSTITUCIONALIDADE. NÃO 
CONCESSÃO. PERÍODO NÃO SUPERIOR A 30 MINUTOS DE TRABALHO EM 
SOBREJORNADA. IRRELEVÂNCIA. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA", por 
violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para deferir à Autora o pagamento, como 
extra, do período de intervalo de 15 minutos previsto no art. 384 da CLT, também nos dias em que 
comprovada a prorrogação da jornada inferior ou igual a 30 minutos, com adicional e reflexos. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1187-32.2016.5.10.0017 da 10ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE 
BRASÍLIA - TERRACAP, Advogado: Dr. Antônio Américo Baraúna Filho, Advogado: Dr. Antônio 
Américo Baraúna Filho, Agravado(s): JESSE ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Marlúcio Lustosa 
Bomfim, Advogado: Dr. Wagner Rodrigues da Costa, Advogada: Dra. Thailine Maiara Lustosa da Cruz, 
Advogado: Dr. Washington de Vasconcelos Silva, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 
1.800,00 (mil e oitocentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1239-
91.2017.5.10.0017 da 10ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Advogado: Dr. Marlon Rodrigues 
Barroso, Advogado: Dr. Luciano Ferreira Camargo, Advogado: Dr. Rafael Leandro Virmond Perdigão 
Nogueira, Agravado(s): RITA DE CASSIA MARTINS DA SILVEIRA, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na 
ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: ARR - 1243-07.2013.5.03.0101 da 3ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravado(s) e Recorrente(s): ARIVALDO JOSÉ DE 
SOUZA, Advogado: Dr. Aldo Gurian Júnior, Agravante(s) e Recorrido(s): FURNAS - CENTRAIS 
ELÉTRICAS S.A., Advogada: Dra. Ruth Cavadas Lavnchicha Simões Costa, Advogada: Dra. Lia Gisele 
Santos Diniz, Advogada: Dra. Tereza Cristina Nascimento dos Santos, Decisão: por unanimidade: I - 
negar provimento ao agravo de instrumento da reclamada; II - não conhecer do recurso de revista do 
reclamante. Processo: RR - 1299-55.2019.5.09.0653 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Recorrente(s): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR, 
Advogado: Dr. João Paulo de Paula Kirsch, Advogado: Dr. Marcus Venicio Cavassin, Recorrido(s): 
APARECIDO GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Marcia Cristina dos Santos, Advogado: Dr. 
Pedro Henrique Waldrich Nicastro, TEC-PRESS REPRESENTAÇÕES TÉCNICAS LTDA., Decisão: 
por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a 
responsabilidade subsidiária da SANEPAR. Processo: AIRR - 1302-29.2014.5.05.0222 da 5ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. Fabiana Galdino Cotias, Agravado(s): ADRIANA DOS SANTOS 
SILVA, Advogado: Dr. Frederico Mota de Medeiros Segundo, CONSTRUTORA LJA LTDA, 
Advogado: Dr. Daniel Andrade Cavalcanti, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de 
lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da 
Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: Ag-AIRR - 1306-83.2015.5.09.0654 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS 
INDÚSTRIAS PETROQUÍMICAS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDIQUÍMICA, Advogado: Dr. 
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Hugo Sampaio de Moraes, Agravado(s): ARAUCÁRIA NITROGENADOS S.A., Advogado: Dr. Luiz 
Daniel Rodrigues Haj Mussi, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís 
Felipe Cunha, Decisão: por unanimidade, em negar provimento, aplicando ao Autor, nos termos do art. 
1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% sobre o valor da causa, no importe de R$ 700,00 (setecentos reais), em 
face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol dos Agravados. Processo: 
AIRR - 1354-80.2017.5.05.0008 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. Ângela 
Moisés Farias Lantyer, Agravado(s): LUCILEIDE DE OLIVEIRA LIMA DOREA, Advogado: Dr. 
Josivaldo da Cruz Santos, PROJECT SERVICOS EIRELI, Advogado: Dr. Marcelo Pimenta de Araújo, 
Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em 
violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em 
pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento 
relativo a este. Processo: RR - 1406-06.2017.5.05.0581 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Dr. Osman Bagdêde, 
Recorrido(s): GILMAR DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. Milton Pinheiro dos Santos Filho, 
SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT 
e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado da Bahia. Processo: ED-ARR - 1472-12.2015.5.17.0002 da 17ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: MARCIO FARIA DE 
AZEVEDO, Advogado: Dr. Ricardo Quintas Carneiro, Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, 
Advogado: Dr. Eduardo Henrique Marques Soares, Embargado(a): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
Procurador: Dr. Flávio Augusto Cruz Nogueira, Procurador: Dr. Claudio Cesar de Almeida Pinto, 
PROJETO ESPORTE CRIANCA - PEC, Advogado: Dr. Gutemberg dos Santos Souza, UNIÃO (PGU), 
Procurador: Dr. Marcos Dupin Coutinho, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração. Processo: RR - 1482-98.2018.5.22.0103 da 22ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PAULISTANA, Advogada: Dra. Débora 
Maria Costa Mendonça, Advogada: Dra. Pollyana Silva Sanches, Recorrido(s): LUCIANO 
RODRIGUES DE SOUSA, Advogada: Dra. Hemilly Ranny Amorim Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista por violação do art. 114, I, da CF; II - e, no mérito, 
dar provimento ao recurso de revista, para declarar a incompetência da Justiça do Trabalho para 
processar e julgar a presente reclamação trabalhista e determinar a remessa dos autos à Justiça Comum. 
Prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: Ag-AIRR - 1533-67.2012.5.09.0011 da 9ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. Aref Assreuy Júnior, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, 
Agravado(s): NELSON BOETGER, Advogado: Dr. Marcelo Giovani Batista Maia, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 1541-80.2017.5.20.0005 da 20ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Geane Monteiro Guimarães, Advogada: Dra. 
Hérika Cristiane de Oliveira Rosa, Agravado(s): MARIA APARECIDA GUIMARAES, Advogada: Dra. 
Jane Tereza Vieira da Fonseca, Advogado: Dr. Tito Basílio São Mateus, Advogado: Dr. José Luiz 
Jaborandy Rodrigues Filho, Decisão: por unanimidade, em: I - reconhecer a transcendência jurídica da 
causa, nos termos do art. 896-A, IV, da CLT; II - dar provimento ao agravo de instrumento interposto 
pela Reclamada, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-AIRR - 1550-92.2013.5.03.0025 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES 
CULTURAIS, RECREATIVAS, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SENALBA/MG, Advogada: Dra. Stefânia Vitor 
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Pereira, Advogada: Dra. Fernanda Guedes Leite, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO 
PROFISSIONALIZANTE DO MENOR DE BELO HORIZONTE - ASSPROM, Advogado: Dr. Carlos 
Augusto de Araújo Cateb, Advogado: Dr. Miguel Henrique Valadares, Advogado: Dr. Aroldo Plínio 
Gonçalves, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, e, com fundamento no artigo 1.021, 
§ 4º, do CPC, condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado 
da causa, em favor da parte contrária. Processo: RRAg - 1627-33.2018.5.10.0801 da 10ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravado(s) e Recorrente(s): TEL 
CENTRO DE CONTATOS LTDA., Advogado: Dr. Marlos Moura Lobo Moreira, Agravante(s) e 
Recorrido(s): UNIÃO (PGF), Procurador: Dr. Walkiria Maria de Souza Rego, Agravado(s) e 
Recorrido(s): MARCIANE DE SOUSA SILVA, Procurador: Dr. Joao Batista Felix de Souza, Decisão: 
por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa no que concerne ao agravo de 
instrumento da União (PGF); II - dar provimento ao agravo de instrumento do ente público reclamado 
para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; III - sobrestar o exame do 
recurso de revista da reclamada. Processo: Ag-RR - 1629-53.2017.5.05.0291 da 5ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): HELIO SANTOS SILVA, Advogado: Dr. 
Roberto Freitas Pessoa, Advogado: Dr. Felipe Gilpétron Carvalho de Moraes, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, Procuradora: Dra. Karina Rodrigues Leão, UNIÃO (PGU), 
Procurador: Dr. Maximilian Santana, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar o Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte 
Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: 
RR - 1699-62.2017.5.09.0872 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): FRANCIELLE PERGO DOS SANTOS, Advogada: Dra. Diva Claudina do Carmo, 
Recorrido(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. 
Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pela 
Reclamante quanto ao tema "TRABALHO DA MULHER. HORAS EXTRAS. INTERVALO PRÉVIO 
DE 15 MINUTOS. ART. 384 DA CLT. CONSTITUCIONALIDADE. NÃO CONCESSÃO. PERÍODO 
NÃO SUPERIOR A 30 MINUTOS DE TRABALHO EM SOBREJORNADA. IRRELEVÂNCIA. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do art. 384 da CLT, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para deferir à Autora o pagamento, como extra, do período de intervalo de 15 
minutos previsto no art. 384 da CLT, nos dias em que comprovada a prorrogação da jornada, com 
adicional e reflexos. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1864-80.2017.5.09.0041 da 
9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): AGUIDA DE 
MELO SILVA DA CRUZ, Advogado: Dr. Ademir da Silva, Agravado(s): WMS SUPERMERCADOS 
DO BRASIL LTDA., Advogada: Dra. Renata Pereira Zanardi, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo e aplicar à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor da causa, no importe R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), em face do caráter 
manifestamente infundado do recurso, a ser revertida em prol do Reclamado. Processo: Ag-RR - 1879-
16.2014.5.05.0122 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): MARIA DE LOURDES BOMFIM AVELINO, Advogado: Dr. Jeronimo Luiz Placido de 
Mesquita, Advogado: Dr. Yuri Oliveira Arleo, Agravado(s): MUNICÍPIO DE CANDEIAS, Advogado: 
Dr. Caio Fragoso Modesto, Decisão: por unanimidade, em não conhecer do agravo e aplicar à Agravante, 
nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe 
de R$ 600,00 (seiscentos reais), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Reclamado. Processo: AIRR - 1914-38.2016.5.17.0003 da 17ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ANIA FELIX OLIVEIRA FERREIRA, 
Advogado: Dr. Esmeraldo Augusto Lucchesi Ramacciotti, Advogada: Dra. Luna Oliveira Lucchesi 
Ramacciotti, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 
Advogado: Dr. Matheus Guerine Riegert, Decisão: por unanimidade, em dar provimento ao agravo de 
instrumento da Reclamante, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo                            
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo                            
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

   

23 
 

a este. Processo: RR - 2195-84.2015.5.22.0101 da 22ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICIPIO DE BURITI DOS LOPES, Advogado: Dr. George Luiz 
Lira Silva, Advogado: Dr. Jamylle de Melo Pereira, Recorrido(s): FABIO JOSE DE MORAES ROCHA, 
Advogado: Dr. Tiago Bruno Pereira de Carvalho, Advogado: Dr. Naira Caroline de Sousa Paz, 
IMEDIATA CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI, Advogado: Dr. José Sá de Araújo, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Município de Buriti dos Lopes. Processo: RR - 2306-09.2017.5.05.0251 
da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DA 
BAHIA, Procurador: Dr. Adriano Ferrari Santana, Recorrido(s): ANTONIO ELIOTERIO SILVA, 
Advogado: Dr. Ivo Gomes Araujo, MAP SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., Advogada: Dra. 
Claudiane Gil de Carvalho Lima, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Estado da Bahia. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame 
os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-RR - 2401-37.2013.5.15.0013 da 15ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JOAO BATISTA, Advogado: Dr. 
Marco Augusto de Argenton e Queiroz, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Joao Gilberto Silveira Barbosa, TENACE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., 
Advogado: Dr. Gustavo Luís de Albuquerque Cardoso, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, em negar provimento ao agravo interposto pelo Reclamante. Observação: 
Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin quanto ao tema: 
https://aplicacao8.tst.jus.br/plenario-virtual/rest/publico/sessoes/Esij--16-2021-O-84/processos/2401-
37.2013.5.15.0013/observacoes/2/GDCJPS/ultima/texto Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do 
art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os 
fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 2553-49.2015.5.22.0004 da 22ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): EMPRESA DE GESTÃO DE 
RECURSOS DO PIAUÍ S.A. - EMGERPI, Advogado: Dr. José Lustosa Machado Filho, Advogada: Dra. 
Larissa Ilana Soares Lopes Ribeiro Gonçalves, Advogado: Dr. Thiago Almeida Nascimento, 
Agravado(s): BALTASAR RIBEIRO BATISTA NETO, Advogado: Dr. Kairon Rubens Nogueira de 
Castro Carvalho, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da causa, a fim de 
conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamada EMPRESA DE GESTÃO DE 
RECURSOS DO PIAUÍ S.A. - EMGERPI e, no mérito, dar-lhe provimento, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 2555-45.2013.5.01.0401 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE ANGRA 
DOS REIS, Procurador: Dr. Luiz Eduardo Cúgola Lima, Recorrido(s): CENTRO EDUCACIONAL 
BOA VISTA, ELIANA ALVES DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. Lívia Corina Ferreira Alves, Decisão: 
por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e 
II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de Angra dos Reis, ficando prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: ED-RR - 
2647-08.2010.5.12.0050 da 12ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Embargante: NADIA CRISTINE MACHADO, Advogado: Dr. Nilson Marcelino, Embargado(a): 
CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, TMKT SERVIÇOS DE MARKETING 
LTDA., Advogado: Dr. Rodrigo de Souza Rossanezi, UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos de declaração. Processo: ARR - 6293-31.2011.5.12.0037 da 12ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravado(s) e Recorrente(s): ÉVERSON 
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SILVEIRA JÚNIOR, Advogado: Dr. Felipe Schuinsekel Müller, Agravante(s) e Recorrido(s): 
FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dr. Dino Araújo de 
Andrade, Agravado(s) e Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. 
Giovana Gnecco Colombo, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do recurso de revista interposto 
pelo reclamante; e II - julgar prejudicado o exame do agravo de instrumento em recurso de revista 
adesivo interposto pela segunda reclamada. Processo: RR - 10001-45.2019.5.15.0031 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICIPIO DE IARAS, 
Procurador: Dr. João Gabriel Lemos Ferreira, Recorrido(s): CATIA MESSIAS DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. Guilherme Roberto de Lima, RÁPIDO TURISMO TRANSPORTES LTDA. - ME, 
Advogada: Dra. Tatyane Medeiros Marques, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Município de Iaras. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os 
fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-Ag-AIRR - 10009-05.2016.5.03.0017 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: PAULO EDUARDO 
BERBERT LOPES, Advogado: Dr. Daniel Guerra Amaral, Embargado(a): CARLOS EDUARDO DAN 
ALVES TROSTLI, CLIP EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCAO LTDA., Advogado: Dr. Erica 
Diniz Bomtempo, DERIVAL DAS GRACAS MARTINS ROSA, Advogado: Dr. Leonardo Braga de 
Oliveira Campos, Advogado: Dr. Danillo Emmanuel Corrêa Campos, MARIA DA CONCEICAO D EL 
REI BERBERT, ORION - 1 SOLUCOES DE TRANFORMACAO DE NEGOCIOS LTDA, RICARDO 
AUGUSTO NARDIM FORNARI, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração do 
Sócio Executado e aplicar-lhe multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, de que trata o art. 
1.026, § 2º, do CPC, no importe de R$ 1.000,00 (um mil reais), em face de seu caráter manifestamente 
protelatório, a ser revertida em prol do Exequente. Processo: RRAg - 10017-94.2018.5.15.0043 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA - SP, Advogado: Dr. Paula Troian do Império, Agravante(s) e Recorrido(s): 
SEBASTIAO FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. Priscila de Souza e Jorge Leite, Agravado(s) e 
Recorrido(s): REAK SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Dr. Marcelo 
Sanchez Salvadore, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista da Fundação Casa - 
SP, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista da Fundação Casa - SP, para afastar a responsabilidade subsidiária da Fundação Casa - 
SP, ficando prejudicada a análise do tema remanescente (juros de mora). Processo: Ag-AIRR - 10044-
45.2015.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): JOSÉ LUIZ DA SILVA NASCIMENTO, Advogada: Dra. 
Áurea Martins Santos da Silva, Advogada: Dra. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 10074-23.2019.5.03.0137 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DE MINAS 
GERAIS, Procurador: Dr. Rodolpho Barreto Sampaio Júnior, Agravado(s): APPA SERVIÇOS 
TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., Advogado: Dr. José Roberto Zago, PAULO FERREIRA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. Raimundo Willer Freitas F. da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
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Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), 
que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 10120-67.2018.5.15.0119 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA, Procurador: Dr. Yvan 
Baptista de Oliveira Júnior, Recorrido(s): ALINE FERNANDA DOS SANTOS, Advogado: Dr. André 
Luiz de Lima Citro, ORGANIZAÇÃO SOCIAL SAÚDE REVOLUÇÃO, Decisão: por unanimidade, 
em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Município de Caçapava. Processo: RR - 10125-90.2018.5.15.0054 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICIPIO DE 
SERTAOZINHO, Procurador: Dr. Luiz Felipe Denadai dos Santos, Recorrido(s): MIRIAM SILVEIRA 
ROLIM, Advogado: Dr. Érica Maria Cansian Gàvioüi Marques, Advogada: Dra. Poliana Andrea 
Cavichioni Gomes Badia, PATRIOTA SEGURANÇA EIRELI, Decisão: por unanimidade, em: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e 
II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária, ficando prejudicada a análise dos temas remanescentes. Processo: AIRR - 10126-
61.2020.5.18.0009 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): VINICIUS RODRIGUES MORAES SANTOS, Advogado: Dr. Leopoldo dos Reis Dias, 
Agravado(s): INSTITUTO WALLON EDUCACIONAL EIRELI, Advogado: Dr. Elioenai dos Reis 
Souza de Campos Barretos, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da causa, 
negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: RRAg - 10196-84.2020.5.03.0142 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamêgo Júnior, Agravante(s) e 
Recorrido(s): VALMIR ARAGAO DE SOUZA, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, 
Agravado(s) e Recorrido(s): CELTA SERVICOS INDUSTRIAIS LTDA, Decisão: por unanimidade, 
em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade 
subsidiária da Petrobras. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João 
Pedro Silvestrin. Processo: AIRR - 10215-13.2019.5.03.0082 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): GABRIEL CLAUDIO DE SALES, Advogado: Dr. 
Lucas Braga Viana, Advogado: Dr. Bruno Carlos Alves Pereira, Advogada: Dra. Laura Andrade 
Botelho, Agravado(s): ADELSON ANTONIO DA SILVA, Advogado: Dr. Luiz Antônio Dias Silveira, 
Advogada: Dra. Brenda Cristine Pereira Silveira, Advogado: Dr. Deiziane Amelia Borges, Decisão: por 
unanimidade, em: I - negar provimento ao agravo de instrumento do Reclamado, quanto aos temas do 
adicional de insalubridade, dos danos morais e do quantum indenizatório, por intranscendência das 
matérias; II - conhecer e prover o agravo de instrumento do Reclamado, no que tange aos honorários 
advocatícios sucumbenciais, com base em possível violação de lei e por transcendência jurídica, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 10256-
85.2019.5.15.0036 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): FABRICIO ARANTES ARAUJO, Advogado: Dr. Sérgio Luiz Ribeiro, Agravado(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. Maíra Borges Faria, Decisão: por unanimidade, em 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, 
no montante de R$ 400,00 (quatrocentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: RR - 10298-
42.2019.5.15.0002 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): PAMELA APARECIDA ZEFERINO, Advogada: Dra. Flávia Alessandra Pavam, 
Advogado: Dr. Juliana Giovani Pedreiro, Recorrido(s): ATMOSFERA GESTAO E HIGIENIZACAO 
DE TEXTEIS S.A., Advogada: Dra. Natália Jahnel Crivelaro, Advogado: Dr. Cyro Thiago Rech, 
Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica da matéria relativa à condenação do 
beneficiário da justiça gratuita ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, em não 
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conhecer do recurso de revista obreiro. Processo: Ag-AIRR - 10321-79.2016.5.03.0146 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): RODOVIAS DAS 
COLINAS S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Seizo Takano, Agravado(s): ALCANA DESTILARIA DE 
ÁLCOOL DE NANUQUE S.A., Advogada: Dra. Luciana Sant'Anna Haueisen, CONTERN-
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., Advogada: Dra. Elenice Cristina Teodoro Pereira, INFINITY 
BIO-ENERGY BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), JOSÉ CÍCERO 
DA SILVA, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes Vivas, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira 
dos Santos, Decisão: por unanimidade: I) dar provimento ao agravo da reclamada e passar à análise do 
seu agravo de instrumento; II) dar provimento ao agravo de instrumento para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 10390-15.2014.5.15.0125 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procuradora: Dra. Daniela D'Andrea Vaz Ferreira, Procurador: Dr. Tiago Antônio Paulosso Aníbal, 
Procurador: Dr. Vanderlei Anibal Junior, Recorrido(s): CELIA SILVA NUNES, Advogado: Dr. Samuel 
Cruz dos Santos, COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DAS AREAS 
OPERACIONAIS EM INSTITUICOES DE ENSINO UNICOOPE - NOROESTE, Advogado: Dr. 
Willian Donizete Rodrigues, Advogado: Dr. Pedro Luiz Marioto Camargo, MARCIA APARECIDA DA 
SILVA PRESTADORA DE SERVICOS, Advogado: Dr. Eliana Alves Teixeira Ruiz de Almeida, 
Advogado: Dr. Marta Regina Romagnolli Borella, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado de São Paulo. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 
941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende 
aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-
ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os 
fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 10456-12.2019.5.03.0009 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SANDRE HUDSON 
BARBOSA, Advogado: Dr. José Ronaldo Boaventura, Advogado: Dr. Igor Renato Bernardes Silva, 
Agravado(s): BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Luiz Rennó Netto, Advogado: 
Dr. Wagner Santos Capanema, Advogado: Dr. Victor Vinicius Figueiredo Corrêa, Decisão: por 
unanimidade, em não conhecer do agravo, porquanto desfundamentado, e aplicar ao Agravante, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, no importe R$ 
500,00 (quinhentos reais), em face do caráter manifestamente infundado do recurso, a ser revertida em 
prol do Reclamado. Processo: Ag-AIRR - 10473-07.2019.5.15.0141 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE MOCOCA, Procurador: 
Dr. Kátia Sakae Higashi Passotti, Agravado(s): MARIA NILZA DE CASTRO GERALDO, Advogado: 
Dr. Fábio Ferreira dos Santos, Decisão: por unanimidade, em não conhecer do agravo, porquanto 
desfundamentado, e aplicar ao Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa, no importe R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), em face do caráter 
manifestamente infundado do recurso, a ser revertida em prol da Reclamante. Processo: RR - 10501-
72.2014.5.15.0036 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): LOUIS DREYFUS COMPANY BRASIL S.A., Advogado: Dr. Leonardo Santini 
Echenique, Recorrido(s): DANILO APARECIDO BUENO SIQUEIRA, Advogado: Dr. Marcos Daniel 
Bressanim, Advogado: Dr. Isis Raphael Bernussi, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a 
transcendência política da causa; e II - conhecer do recurso de revista, por injunção do decidido pelo e. 
STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para que, no caso vertente: I - seja 
aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, quanto à atualização monetária 
dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução legislativa, sejam aplicados os mesmos 
índices de correção monetária e de juros que vigem para as condenações cíveis em geral, quais sejam a 
incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no 
período compreendido entre a data de vencimento da obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, 
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como os juros de mora; e II - na liquidação da sentença, sejam observados os seguintes parâmetros 
fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam 
qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova demanda, incluindo ação rescisória) todos os 
pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos, de 
forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) 
devem ser mantidas e executadas as sentenças que já transitaram em julgado e expressamente adotaram, 
na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos 
processos em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento (independentemente de estarem 
com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic 
(juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já 
transitados em julgado, desde que sem qualquer manifestação expressa quanto aos índices de correção 
monetária e taxa de juros. Processo: AIRR - 10501-24.2014.5.01.0081 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. André Ricardo 
Smith da Costa, Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): LÍDER TELECOM 
COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. José Henrique Cançado Gonçalves, MILTON SOARES, Advogado: Dr. Gabriel Nunes 
Adão, Decisão: por unanimidade, reconhecendo a transcendência jurídica e econômica da causa, em 
conhecer do agravo de instrumento da Executada Claro S.A., quanto ao tema da deserção do agravo de 
petição, provendo-o, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: Ag-AIRR - 10507-05.2016.5.03.0146 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): RODOVIAS DAS COLINAS S.A., Advogado: Dr. Rodrigo Seizo 
Takano, Agravado(s): CONTERN CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., Advogada: Dra. Elenice 
Cristina Teodoro Pereira, INFINITY BIO-ENERGY BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRO, Advogada: Dra. Luciana Sant'Anna Haueisen, MARCIO DE 
JESUS ROSA, Advogada: Dra. Rita de Cássia Barbosa Lopes Vivas, Advogada: Dra. Ana Paula Moreira 
dos Santos, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo e ao agravo de instrumento da 
reclamada para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o 
como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 
10552-50.2013.5.05.0019 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Luiza Menezes Garrido, Advogado: 
Dr. Márcio Ricardo Pires Santana, Advogado: Dr. Monize Trancoso de Souza Achy, Recorrido(s): 
MARCELO ALMEIDA GUSMAO E OUTROS, Advogado: Dr. Arnaldo Costa Júnior, Advogado: Dr. 
Daniel Britto dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por afronta ao artigo 
37, caput, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido 
de diferenças salariais decorrentes das progressões por merecimento. Processo: AIRR - 10569-
87.2015.5.03.0014 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ASSOCIAÇÃO SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Advogada: 
Dra. Marta Cristina de Faria Alves, Agravado(s): SINDICATO DOS AUXILIARES DE 
ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - SAAE, Advogado: Dr. Geraldo 
Hermógenes de Faria Neto, Advogada: Dra. Flávia Mendonça Cenachi, Advogada: Dra. Luciana Sodré 
da Cunha, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento da Executada, com 
base em violação de dispositivo constitucional e em reconhecimento da transcendência econômica da 
causa, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como 
recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-RR - 
10577-90.2017.5.03.0015 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): CLARO S.A., Advogado: Dr. Denilson Fonseca Gonçalves, Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Agravado(s): RAFAEL RICARDO LOPES BELATI, Advogado: Dr. Rafael Morais 
Carvalho Pinto, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo e aplicar à Agravante, nos 
termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no importe R$ 
1.000,00 (um mil reais), em face do caráter manifestamente infundado do recurso, a ser revertida em prol 
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do Reclamante. Processo: RR - 10586-88.2019.5.15.0034 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): DENIS PEREIRA BERNARDES, Advogado: Dr. 
Alex Meglorini Mineli, Advogado: Dr. Fernando Bezerra do Nascimento, Recorrido(s): CAFE 
PACAEMBU LTDA, Advogado: Dr. Cássio William dos Santos, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista em razão da ausência de transcendência da causa. Processo: Ag-AIRR - 
10609-53.2018.5.18.0012 da 18ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): SEBASTIAO PIRES CAMPOS E OUTRA, Advogado: Dr. Aurélio Fernandes Peixoto, 
Agravado(s): CANADA EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE 02 LTDA, Advogado: Dr. Aurélio 
Fernandes Peixoto, FRANCISCO CARDOSO DA SILVA, Advogada: Dra. Nara de Oliveira Gomes, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar aos Agravantes, nos termos do art. 1.021, § 
4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 676,15 (seiscentos e 
setenta e seis reais e quinze centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol do Reclamante Exequente. Processo: RR - 10705-20.2017.5.15.0034 da 15ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. Marco Antônio 
da Silva, Recorrido(s): VICENTE DE PAULA PERIM, Advogado: Dr. Ailton Alves da Silva, Decisão: 
por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da causa; e II - conhecer do recurso de revista, 
por injunção do decidido pelo e. STF no julgamento da ADC 58 e, no mérito, dar-lhe provimento para 
que, no caso vertente: I - seja aplicada a tese vinculante fixada pelo e. STF, no julgamento da ADC 58, 
quanto à atualização monetária dos créditos trabalhistas, no sentido de que, até sobrevir solução 
legislativa, sejam aplicados os mesmos índices de correção monetária e de juros que vigem para as 
condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E e dos juros previstos no artigo 39, 
caput, da Lei nº 8.177/91 (TRD acumulada no período compreendido entre a data de vencimento da 
obrigação e o seu efetivo pagamento) na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa 
SELIC, que já contempla tanto a correção monetária, como os juros de mora; e II - na liquidação da 
sentença, sejam observados os seguintes parâmetros fixados pelo STF quando da modulação dos efeitos 
da decisão: a) reputam-se válidos e não ensejam qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova 
demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos feitos utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer 
outro índice), no tempo e modo oportunos, de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depósitos 
judiciais, com os juros de mora de 1% ao mês; b) devem ser mantidas e executadas as sentenças que já 
transitaram em julgado e expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o 
IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mês; c) aos processos em curso que estejam sobrestados na fase de 
conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) deve ser 
aplicada, de forma retroativa, a taxa Selic (juros e correção monetária); d) por fim, ao acórdão 
formalizado pelo Supremo Tribunal Federal sobre a questão deve-se aplicar eficácia erga omnes e efeito 
vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer 
manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros. Processo: RRAg - 
10735-14.2018.5.03.0015 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s) e Recorrido(s): ALDO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Gabriel Ribeiro Alves, Advogado: 
Dr. Alessandro Eduardo Martins, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamêgo Júnior, Agravado(s) e Recorrido(s): FERROVIA 
CENTRO-ATLÂNTICA S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Roberto 
Caldas Alvim de Oliveira, K&L MECANICA EIRELI, Advogado: Dr. José Marques de Souza Júnior, 
MULTITEX LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. Jéferson Costa de Oliveira, Advogado: Dr. Felipe 
Grossi Dias, Advogado: Dr. André Gustavo Souza Fróes de Aguilar, Advogado: Dr. André Gustavo 
Souza Fróes de Aguilar, VALE S.A., Advogado: Dr. Nilton Correia, Decisão: por unanimidade, em: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e 
II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da 
Petrobras. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin quanto ao tema. Processo: RR - 10773-92.2018.5.15.0079 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO 
E INVESTIMENTO S.A., Advogado: Dr. Diógenes Tadeu Gonçalves Leite Júnior, Advogada: Dra. 



  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo                            
JJuussttiiççaa  ddoo  TTrraabbaallhhoo                            
TTrriibbuunnaall  SSuuppeerriioorr  ddoo  TTrraabbaallhhoo  

   

29 
 

Gabriela Carr, Recorrido(s): ANA CAROLINA FELIPE SEABRA, Advogado: Dr. Umberto Carlos 
Becker, Advogado: Dr. Keila Karoline Michelan, UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista, ante a ausência de transcendência da causa. Processo: AIRR - 10775-
60.2015.5.01.0078 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, 
Agravado(s): CARLOS ALBERTO GOMES DE PAIVA, Advogado: Dr. Fátima Cristina do Nascimento 
Hobeica, Advogado: Dr. Sérgio Carlos Bronzato, FORMARKETING SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 
LTDA., IABAS - INSTITUTO DE ATENÇÃO BÁSICA E AVANÇADA À SAÚDE, Advogado: Dr. 
Narciso Gonçalves dos Santos, Advogado: Dr. Rafael de Souza Lacerda, Decisão: por unanimidade, em 
conhecer e prover o agravo de instrumento do 3º Reclamado, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: RR - 10794-16.2019.5.15.0085 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): LEANDRO APARECIDO CORREA DE CASTRO, Advogada: Dra. 
Maria Jose Tosi Crivoi, Advogado: Dr. Renata Sanches Guilherme, Advogado: Dr. Ricardo Sanches 
Guilherme, Advogado: Dr. Dulcelene Michelin, Recorrido(s): MEGANET TECNOLOGIA LTDA - ME, 
Advogada: Dra. Virginia Ferreira Torres de Godoy, Decisão: por unanimidade, em reconhecendo a 
transcendência jurídica da causa, não conhecer do recurso de revista. Processo: Ag-AIRR - 10855-
96.2017.5.15.0067 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Marcelo Lima Corrêa, Advogado: Dr. Tiago 
Augusto de Magalhães Arena, Agravado(s): ANA CRISTINA FIGUEIREDO CASTELLANO, 
Advogado: Dr. André Evangelista de Souza, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo 
e aplicar ao Reclamdo, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor da causa, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), em virtude do caráter manifestamente 
infundado do recurso, a ser revertida em prol da Reclamante. Processo: RR - 10883-45.2018.5.15.0062 
da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA - SP, Procurador: Dr. Rafael Diel Pinto Fernandes, Recorrido(s): ANDRESSA 
CARLA BRANDAO, Advogada: Dra. Bruna Graziele Lima, S. C. SEGURANÇA E 
MONITORAMENTO LTDA., Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da Fundação Casa, ficando 
prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: RR - 11163-06.2019.5.03.0065 da 3ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, Procuradora: Dra. Juliana 
Marques de Araújo Moura, Recorrido(s): CONSTROL CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Luis 
Fernando Lara da Silva, Advogada: Dra. Anamoema Costa de Almeida e Silva, ERIVALDO JOSE DA 
SILVA, Advogada: Dra. Sarah Reis Cunha & Silva, Advogado: Dr. Saulo Cezar Reis Cunha, Decisão: 
por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Dnit, ficando prejudicada a 
análise dos temas remanescentes. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 11171-20.2018.5.15.0150 da 15ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS, Procuradora: Dra. Flávia Maria Silveira 
Souza Ferro, Recorrido(s): DUNBAR SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, Advogada: Dra. Caroline 
Moura Mafra, Advogado: Dr. Carina Baptista Pinheiro, Advogada: Dra. Thays Cristina de Souza 
Barreto, PEDRO DIAS CORREA FILHO, Advogado: Dr. Rharay Pereira Longo Salvador, Advogado: 
Dr. Kassianne Cristiane Gorita, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
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transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - 
dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
CEETEPS, ficando prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: RR - 11255-
32.2018.5.15.0114 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CAMPINAS, Procurador: Dr. Odair Leal Serotini, Recorrido(s): 
FERNANDA ALMEIDA DE BRITO CRUZ, Advogado: Dr. Camila Marques Leoni Kitamura, 
IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE BARIRI, Decisão: por unanimidade, em: I 
- conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e 
II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de Campinas. Processo: RR - 11269-58.2019.5.15.0024 da 15ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, Procuradora: Dra. Deise Carolina Muniz Rebello, Recorrido(s): 
ANA CRISTINA DA SILVA, Advogado: Dr. Anderson Rogério Beltrame Santos, DUNBAR 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Dr. Felipe Augusto Villarinho, Advogada: Dra. 
Caroline Moura Mafra, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 
818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, ficando 
prejudicada a discussão em torno dos juros de mora aplicado à Fazenda Pública. Observação: Em atenção 
ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 11319-
16.2018.5.03.0069 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO, Procurador: Dr. Aníbal César Resende 
Netto Armando, Agravado(s): FUNDACAO EDUCATIVA DE RADIO E TELEVISAO OURO 
PRETO, LUIZ CARLOS COSTA SARTO, Advogado: Dr. Yuri Borges Assunção, Decisão: por 
unanimidade, afastando a transcendência da causa, em negar provimento ao agravo de 
instrumento. Processo: Ag-AIRR - 11373-23.2013.5.01.0033 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A., Advogado: Dr. 
Eduardo Lycurgo Leite, Advogado: Dr. Rafael Lycurgo Leite, Agravado(s): ANDERSON DA ROCHA 
CRUZ, Advogado: Dr. Amaury Soares Marques Junior, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no 
mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante LIGTH SERVIÇOS DE ELETRECIDADE S.A a 
pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte Agravada 
ANDERSON DA ROCHA CRUZ, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas 
processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11472-36.2015.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): LEVI JOAO CUSTODIO, 
Advogado: Dr. Jorge Normando de Campos Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo e aplicar à Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da causa, no importe de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Processo: RR - 11556-
73.2019.5.15.0136 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): MUNICIPIO DE ANALANDIA, Procuradora: Dra. Lidia Maria Coelho, Recorrido(s): 
ALTAMIRO AURELIO MARQUEZELI, Advogado: Dr. Guilherme Deriggi Goes, Advogado: Dr. 
Pedro Goes Durr, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 791-
A, § 4º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar o reclamante ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% sobre o valor da condenação, conforme se 
apurar em liquidação de sentença, observados, para tanto, os ditames do § 4º do artigo 791-A da 
CLT. Processo: RR - 11575-89.2016.5.03.0016 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, Procurador: Dr. Rafhael 
Levino Dantas, Recorrido(s): SEMPRE TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. 
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Rodrigo Abreu Ferreira, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS E CONDOMÍNIOS EM 
EMPRESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM ASSEIO, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, 
DESINSETIZAÇÃO, PORTARIA, VIGIA E DOS CABINEIROS DE BELO HORIZONTE - 
SINDEAC, Advogado: Dr. Ricardo da Silva Castro, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de Belo Horizonte. Processo: Ag-AIRR - 11578-37.2016.5.09.0029 da 9ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): 
MARIA IOLANDA CLAUDINO MACHADO, Advogado: Dr. Mauro José Auache, Advogado: Dr. 
Marcelo Giovani Batista Maia, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe 
provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-RR - 
11589-35.2017.5.03.0179 da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): LILIAN DA SILVA, Advogado: Dr. Marcello Coelho Lopes dos Reis, Advogado: Dr. 
Saulo Alcântara Oliveira de Sousa, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS 
- CBTU, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, 
PERPHIL SERVIÇOS ESPECIAIS EIRELI, Advogada: Dra. Patrícia Viana Guimarães, Advogado: Dr. 
Victor Silveira Sturmer Schneider, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: 
Ag-AIRR - 11604-22.2015.5.01.0343 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Maurício de 
Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): EDSON VANDER DE SOUZA, Advogado: Dr. Aurea 
Martins Santos da Silva, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e 
condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC 
(conforme decidido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 11655-38.2017.5.03.0139 
da 3ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ANNELISE 
RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. Marcílio Ferreira de Araújo, Recorrido(s): AEC CENTRO 
DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. João Luis Juntolli, CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: 
Dr. Sérvio Túlio de Barcelos, Advogado: Dr. Alex Campos Barcelos, Advogada: Dra. Ana Carolina 
Remígio de Oliveira, Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da causa; (b) 
conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "TRABALHO DA MULHER. INTERVALO 
PREVISTO NO ART. 384 DA CLT. CONSTITUCIONALIDADE. FATOS OCORRIDOS ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. NÃO CONCESSÃO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA", por violação do art. 384 da CLT (redação anterior à vigência da Lei nº13.467/2017), 
e, no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a sentença, na parte em que se condenou a Reclamada 
ao pagamento do período de 15 minutos extras diários, pela não observância do intervalo previsto no art. 
384 da CLT, acrescido do adicional de 50% e seus reflexos, nos termos da sentença. Custas processuais 
atribuídas à Reclamada, no importe de R$200,00 (duzentos reais), calculadas sobre o valor de 
R$10.000,00 (dez mil reais), ora arbitrado à condenação. Processo: RR - 11693-92.2017.5.15.0017 da 
15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Procurador: Dr. Marco Antonio Miranda da Costa, Recorrido(s): 
COMATIC COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Érika Domingos Kano, Advogada: 
Dra. Erika Cristina Tomihero, GILBERTO TEIXEIRA, Advogado: Dr. Anderson Segura Delpino, 
Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar 
a responsabilidade subsidiária do Município de São José do Rio Preto, ficando prejudicada a análise do 
tema remanescente (abrangência da condenação). Processo: AIRR - 11701-44.2017.5.15.0090 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Célio Tizatto Filho, Advogado: 
Dr. Márcio Salgado de Lima, Advogada: Dra. Lenize Brigatto Pinho Barbara, Agravado(s): 
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APARECIDO DONIZETE PIMENTEL, Advogado: Dr. Célio Eduardo Parisi, Decisão: por 
unanimidade, em: I - reconhecer a transcendência jurídica da causa, nos termos do art. 896-A, IV, da 
CLT; II - dar provimento ao agravo de instrumento interposto pela Reclamada, para, destrancado o 
recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, 
observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 11752-88.2018.5.15.0003 
da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO 
DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Rodolfo Breciani Penna, Recorrido(s): ANDREZZA FOGAÇA 
GONZAGA DOS SANTOS, Advogado: Dr. Joao Paulo Cunha, LUCIANO DE JESUS MACHADO, 
MARCOS ROBERTO GARCIA DE SOUZA, ROSE MARY ALVES MOURAO, Advogado: Dr. João 
Carlos Gimenez, SOROCABA SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA., WANDERLEI MILIATI, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado de São Paulo, ficando prejudicada a análise do tema 
remanescente. Processo: RR - 11815-62.2018.5.15.0117 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, 
Procurador: Dr. Wanderley Matheus Garcia, Recorrido(s): L L A SERVIÇOS LTDA, NELIANE 
APARECIDA RAMOS MIRANDA, Advogado: Dr. Lucas da Silva Bisconsini, Advogado: Dr. Antônio 
Sérgio Meorin, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de São Joaquim da Barra, ficando prejudicada a discussão dos demais temas. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-
925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-RR - 
11887-95.2015.5.15.0071 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ANDRE LUIZ SIMOES, Advogado: Dr. Márcio Antônio de Oliveira, Agravado(s): 
MAHLE METAL LEVE S.A., Advogado: Dr. Luiz Vicente de Carvalho, Decisão: por unanimidade, em 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, 
no montante de R$ 3.292,79 (três mil, duzentos e noventa e dois reais e setenta e nove centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol da Agravada. Processo: Ag-AIRR - 11972-16.2016.5.09.0006 da 9ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: 
Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): ANTÔNIO 
CARLOS BOCHNIA STOCCO, Advogado: Dr. Marcelo Giovani Batista Maia, Advogado: Dr. Mauro 
Jose Auache, Advogado: Dr. Pedro Mahin Araujo Trindade, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em 
favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 11997-14.2016.5.09.0011 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. José 
Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Agravado(s): HENDE ARLETE 
JAMBAY, Advogado: Dr. Marcelo Giovani Batista Maia, Advogado: Dr. Mauro Jose Auache, 
Advogado: Dr. Bernardo de Souza Wolf, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-
lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa 
atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, 
com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: ED-RR - 
12004-69.2016.5.15.0130 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Embargante: OTILIA APARECIDA DA CONCEICAO, Advogada: Dra. Juliana Viotto, Advogado: Dr. 
Matheus de Almeida Alves, Embargado(a): CENTRO SANEAMENTO E SERVIÇOS AVANÇADOS 
LTDA., Advogado: Dr. Ana Paula Fernandes Lopes, UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, 
Procurador: Dr. Beatriz Ferraz Chiozzini David, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos 
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embargos de declaração. Processo: Ag-RR - 12182-59.2016.5.03.0095 da 3ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CECRISA REVESTIMENTOS 
CERÂMICOS S.A., Advogado: Dr. Renato Simões da Cunha, Agravado(s): PEDRO HENRIQUE 
GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Cristiano Campos Kangussu Santana, Decisão: por 
unanimidade, em negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RR - 12225-74.2016.5.03.0069 da 3ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): RONE DO 
NASCIMENTO BORGES, Advogado: Dr. Flávio Henrique Peixoto de Castro, Agravado(s): MINAS 
SEGUR VIGILANCIA E SEGURANCA PRIVADA LTDA, Advogado: Dr. Sandro Roberto de 
Almeida, UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO, Procuradora: Dra. Stephanie Schnöll, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: RR - 12236-22.2017.5.15.0106 da 
15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS, Procurador: Dr. Antônio César de Souza, 
Recorrido(s): RAIMUNDO SILVA BASTOS, Advogado: Dr. Cynthia Albuquerque Lacorte Borelli, SM 
SERVICE SYSTEM TERCEIRIZADOS EIRELI, Advogada: Dra. Tayara de Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a 
responsabilidade subsidiária da Fundação Universidade Federal de São Carlos. Processo: Ag-AIRR - 
12442-94.2017.5.15.0022 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): ALAN FERNANDO BARBOSA, Advogado: Dr. Márcio Antônio de Oliveira, 
Agravado(s): SULAMERICANA INDUSTRIAL LTDA., Advogado: Dr. João Aéssio Nogueira, 
Advogada: Dra. Eloisa Helena Tognin, Decisão: por unanimidade, em não conhecer do agravo e aplicar à 
Parte Agravante, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% (um por cento) sobre o valor da 
causa, no importe de R$ 536,49 (quinhentos e trinta e seis reais e quarenta e nove centavos), em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Empresa Ré. Processo: RR - 
12505-50.2017.5.15.0045 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, Advogado: Dr. Luís Antônio Albiero, 
Advogada: Dra. Natália Franco Massuia e Marcondes, Recorrido(s): COMATIC COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Talitha Zuppo Sorrentino, Advogada: Dra. Janeffer Suiany 
Tsunemitsu, MORALINA DE FATIMA DOS SANTOS NASCIMENTO, Advogada: Dra. Fabiana 
Vieira Rocha Esteves, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de São José dos 
Campos, ficando prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: Ag-AIRR - 12646-
90.2016.5.15.0114 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. João Paulo Fogaça de Almeida 
Fagundes, Agravado(s): MARCIO RODRIGUES DE ABREU, Advogada: Dra. Lucinéia Schiavinato 
Lazzaretti, Advogado: Dr. Otavio Antonini, Advogado: Dr. Aristeu Bento de Souza, Advogado: Dr. 
Marcos Ferreira da Silva, Advogada: Dra. Cláudia Almeida Prado de Lima, Advogado: Dr. Marcelo 
Martins, Advogado: Dr. Rodrigo Rafael dos Santos, Advogado: Dr. William Carlos Ceschi Filho, 
Advogada: Dra. Aline Dias Barbiero, Advogado: Dr. Anderson Henrique da Silva Almeida, Advogado: 
Dr. Márcio da Silva, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 4.447,76 (quatro mil 
quatrocentos e quarenta e sete reais e setenta e seis centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em 
face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: RR - 
12953-09.2017.5.15.0082 da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Procuradora: Dra. Cecília Cicote de 
Aguiar, Recorrido(s): JOANA DARCA CARVALHO GALANTE, Advogado: Dr. Alexandre de Souza 
Matta, MAZA COMERCIAL EIRELI, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Município. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
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precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), 
que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 16363-97.2017.5.16.0001 da 16ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Fernanda Cristina Gomes Pereira, Advogado: Dr. Euclides 
Rodrigues Mendes, Agravado(s): GILMARIO ALGARVES CARDOSO, Advogada: Dra. Mariana 
Pereira Gonçalo de Sousa, Decisão: por unanimidade, em: I - reconhecer a transcendência jurídica da 
causa, nos termos do art. 896-A, IV, da CLT; II - dar provimento ao agravo de instrumento interposto 
pela Reclamada, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: RR - 18394-75.2017.5.16.0006 da 16ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DO MARANHÃO, Procurador: Dr. Antônio Augusto 
Acosta Martins, Procuradora: Dra. Maria Alípia Diniz Povoas, Recorrido(s): INSTITUTO CIDADANIA 
E NATUREZA, LEONILDE MENDES AMORIM, Advogado: Dr. Pedro Duailibe Mascarenhas, 
Advogada: Dra. Doriana dos Santos Camello, Advogado: Dr. Roberto dos Santos Bulcão, Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado do Maranhão. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 20032-58.2018.5.04.0131 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Dra. Rosane Santos Libório Barros, Agravado(s): REGINA MARIA DO COUTO, Advogado: Dr. César 
Luis Soares Machado, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em 
conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
Ag-AIRR - 20150-13.2017.5.04.0020 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, Agravante(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogada: Dra. 
Mônica Canellas Rossi, Advogado: Dr. Benoni Canellas Rossi, Agravado(s): REJANE RAMOS 
BOROWSKI, Advogada: Dra. Ingrid Renz Birnfeld, Advogada: Dra. Wanda Elisabeth Dupke, 
Advogado: Dr. Renato Kliemann Paese, Advogado: Dr. Livia Prestes, Decisão: por unanimidade, em 
negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da 
causa, no montante de R$ 800,00 (oitocentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do 
caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: RR - 20184-
45.2018.5.04.0701 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Marília Rodrigues de Oliveira, 
Recorrido(s): SELI LINA PROCHNOW, Advogada: Dra. Manoela Chagas Fortes, TRADIÇÃO 
PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Marcos Leandro Moreira Trindade, Decisão: 
por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado do Rio Grande do Sul. Processo: AIRR - 20187-
20.2018.5.04.0662 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Dra. Liége Varallo Dalpiaz, Agravado(s): CARMEM 
RAFAEL SALES, Advogado: Dr. Bruno Antônio Schürhaus, LABORAL SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., Advogada: Dra. Michele Forchesatto Valendorf, Decisão: por unanimidade, 
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em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: RR - 20292-57.2014.5.04.0752 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Recorrente(s): CCL CONCRETO LTDA., Advogada: Dra. Marlon Ribeiro, Recorrido(s): 
DILSON ARMANDO DILLI, Advogada: Dra. Keila Guberovich, Decisão: à unanimidade: (a) rejeitar a 
preliminar de não conhecimento do recurso de revista arguida em contrarrazões pelo Reclamante; (b) não 
conhecer do recurso de revista interposto pela Reclamada quanto ao tema "RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO EMPREGADOR. ACIDENTE DE TRABALHO. MOTORISTA CARRETEIRO. 
ATIVIDADE DE RISCO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FATO DE TERCEIRO QUE NÃO 
EXCLUI A RESPONSABILIZAÇÃO DO EMPREGADOR"; (c) conhecer do recurso de revista 
interposto pela Reclamada quanto ao tema "HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO PELA 
SUCUMBÊNCIA. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. 
IMPOSSIBILIDADE. LIDE DECORRENTE DA RELAÇÃO DE EMPREGO", por violação do art. 14 
da Lei nº 5.584/1970, e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação o pagamento de 
honorários advocatícios. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 20372-26.2018.5.04.0123 
da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A PETROBRAS, Advogado: Dr. Fernando Gobbo Degani, Agravado(s): MARCO 
ANTONIO OSORIO BALAGUEZ, Advogado: Dr. Marcelo Rochedo Martinelli, PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Fernando Gobbo Degani, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo e aplicar à Reclamada Petrobras, nos termos do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 228,67 (duzentos e vinte e 
oito reais e sessenta e sete centavos), em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser 
revertida em prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 20398-77.2018.5.04.0752 da 4ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): JOHN DEERE BRASIL 
LTDA., Advogado: Dr. Thiago Torres Guedes, Agravado(s): STIMMME - SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS METALURGICAS MECANICAS E DE MATERIAL 
ELETRICO DE HORIZONTINA, Advogado: Dr. Fernando Beirith, Decisão: por unanimidade, em 
negar provimento ao agravo e aplicar à Reclamada, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valo da causa, no importe de R$ 800,00 (oitocentos reais), em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Sindicato. Processo: AIRR - 20462-
38.2016.5.04.0015 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s) e Agravado (s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE - 
UFCSPA, Procurador: Dr. Juliano de Angelis, Procurador: Dr. Guilherme Mazzoleni, Agravado(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Fabiano Zouvi, Advogado: Dr. Rochelle Reveilleau 
Rodrigues, Advogado: Dr. Roberta Mariana Barros de Aguiar Correa, Advogado: Dr. Conrado de 
Figueiredo Neves Borba, DERLI MONTICELLI DOS REIS, Advogado: Dr. Jacques Vianna Xavier, 
DSD ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. Edemar Soratto, Advogado: Dr. Rafael de Souza Giassi, 
Advogado: Dr. Valerim Braz Fernandes, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, em: I - conhecer e prover o agravo de instrumento da 4ª Reclamada, com base em violação 
de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da 
Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 20477-57.2018.5.04.0202 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CANOAS, Procurador: Dr. Layer 
Leorne Mendes Neto, Procurador: Dr. Robson Carvalho Rodrigues, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO 
EDUCACIONAL PRIMEIRA INFÂNCIA MELHOR, CILENE DOS SANTOS, Advogado: Dr. Debora 
Joandria Dornelles Hessel, Advogada: Dra. Manuela Monteiro de Mesquita, Decisão: por unanimidade, 
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em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade 
subsidiária do Município de Canoas, ficando prejudicada a análise quanto à abrangência da 
condenação. Processo: ED-RR - 20527-66.2017.5.04.0122 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: SERGIO DE OLIVEIRA SAMPAIO, Advogado: Dr. 
Halley Lino de Souza, Advogado: Dr. Lindenmeyer Advocacia e Associados, Embargado(a): 
JEFFERSON CEREZER SANTOS, UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - FURG, 
Procurador: Dr. Marcelo Horta Sanábio, Decisão: por unanimidade, em rejeitar os embargos de 
declaração. Processo: AIRR - 20549-91.2017.5.04.0521 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE ERECHIM, Procuradora: Dra. Simone 
Massochin Andrade, Agravado(s): SIMONE ANDREA ROLIN, Advogado: Dr. Marcelo Henrique 
Lorenzi, VALTER BARBIERI, Advogada: Dra. Amanda Heberle Saretto, Decisão: por maioria, vencido 
o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º 
Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 20583-65.2017.5.04.0101 da 4ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. Jimmy Bariani Koch, 
Advogado: Dr. Denise Pires Fincato, Agravado(s): CONAPAR ADMINISTRACAO E 
PARTICIPACAO LTDA - ME, Advogado: Dr. Eleni Moraes Barros, HOT NET SUL 
ELETROTECNICA LTDA - EPP, JEFERSON GONCALVES VRAGUE, Advogado: Dr. Ailton 
Barbosa Bezerra, Advogado: Dr. Armando José Sant'Anna Pitrez, Advogado: Dr. Arthur Guilherme 
Goetzke Pitrez, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 3ª 
Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 20586-37.2017.5.04.0451 da 4ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CANOAS, 
Procurador: Dr. Jonathan Fernandes Urban, Recorrido(s): JOSE MARTINS ALVES FRANCO, 
Advogado: Dr. Eugênio da Silva Leite, MARINÔNIO SERVICE LTDA., Advogado: Dr. Marcos 
Leandro Moreira Trindade, Advogada: Dra. Renata Teixeira Cavalcanti, Decisão: por unanimidade, em: I 
- conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e 
II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
Município de Canoas. Processo: RR - 20618-06.2016.5.04.0733 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): MUNICIPIO DE PASSA SETE, Advogado: Dr. Nei 
Frederico Faber Melchior, Recorrido(s): ESTUDIO CIDADES - SERVICOS DE ASSESSORIA DE 
PROJETOS LTDA - EPP, Advogado: Dr. Luís Augusto Hörlle, REGIS JOECIR KARNOPP, Advogado: 
Dr. João Francisco Bol da Silva, Decisão: por unanimidade: I - reconhecer a transcendência política da 
causa; II - conhecer do recurso de revista por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 191 da SBDI-
1 e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a responsabilidade do Município (segundo 
reclamado) pelas verbas trabalhistas deferidas no presente feito. Processo: RR - 20681-
10.2015.5.04.0331 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): HCL 
(BRAZIL) TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Maurício de Carvalho Góes, 
Advogada: Dra. Carina Furlin Góes, Recorrido(s): JOÃO PAULO NETTO CAMARGO, Advogado: Dr. 
José Inácio Fay de Azambuja, Decisão: à unanimidade, (a) conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL NA ATUALIZAÇÃO DOS CRÉDITOS 
TRABALHISTAS. FIXAÇÃO DE TESE DE EFEITO VINCULANTE E EFICÁCIA ERGA OMNES 
PELA SUPREMA CORTE", e, no mérito, dar-lhe provimento, para determinar que, no caso concreto, 
quanto à atualização dos créditos decorrentes da condenação judicial e à correção dos depósitos 
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recursais, seja aplicada rigorosamente a tese fixada pelo STF, ou seja, aplicados os mesmos índices de 
correção monetária e de juros vigentes para as condenações cíveis em geral, quais sejam a incidência da 
correção monetária pelo IPCA-e e dos juros previstos no "caput" do art. 39 da Lei 8.177/91, equivalente 
à TRD acumulada no período correspondente, na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da 
taxa SELIC (art. 406 do Código Civil), observando-se quando da liquidação da sentença, os seguintes 
parâmetros: (i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova 
demanda, incluindo ação rescisória) todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-e ou 
qualquer outro índice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive 
depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim como devem ser mantidas e executadas as 
sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentação ou no dispositivo, 
a TR (ou o IPCA-e) e os juros de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam sobrestados 
na fase de conhecimento (independentemente de estarem com ou sem sentença, inclusive na fase 
recursal) devem ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção monetária) e (iii) 
igualmente, ao acórdão formalizado pelo Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes 
e efeito vinculante, no sentido de atingir aqueles feitos já transitados em julgado, desde que sem qualquer 
manifestação expressa quanto aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão expressa ou 
simples consideração de seguir os critérios legais); (b) conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SINDICAL. 
REQUISITOS. AÇÃO PROPOSTA ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467.2017", por 
contrariedade à Súmula nº 219, I, desta Corte Superior e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar da 
condenação o pagamento de honorários advocatícios. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-
AIRR - 20731-81.2015.5.04.0122 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A., Advogado: Dr. Reinaldo Luís 
Tadeu Rondina Mandaliti, Agravado(s): RAFAEL SOARES SALUM, Advogado: Dr. André Duarte 
Gandra, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.000,00 (mil reais), com lastro no art. 1.021, 
§ 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: AIRR - 20761-77.2019.5.04.0025 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - 
CORSAN, Advogada: Dra. Patrícia de Moraes Buchrieser, Advogada: Dra. Denise Maria de Matos da 
Silva, Advogada: Dra. Gabriela Marques Dias Torres, Agravado(s): LABOR SERVIÇOS DE ASSEIO E 
CONSERVAÇÃO LTDA., ROZELI VALDEREZ DA SILVA COSTA, Advogado: Dr. Caroline Martins 
Contiero, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, 
com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Processo: RR - 20925-70.2018.5.04.0512 da 4ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, 
Advogado: Dr. Adecir José Slongo, Recorrido(s): FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA, Advogada: Dra. Marli 
Haiduck, MARIA ELIZABETE REICHEMBACH CABRAL DA LUZ, Advogada: Dra. Ana Paula 
Luciano, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, 
para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Bento Gonçalves. Processo: Ag-AIRR - 
20933-29.2017.5.04.0012 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Agravante(s): IOLANDA ZANONI BARCELOS DE FARIAS, Advogado: Dr. Lúcio Fernandes 
Furtado, Advogado: Dr. Hugo Sampaio de Moraes, Advogada: Dra. Maria Eduarda Gomes Pereira, 
Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D 
E OUTRAS, Advogado: Dr. Dennis Bariani Koch, Advogado: Dr. Jimmy Bariani Koch, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, condenando a parte agravante a pagar à parte agravada a 
multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Processo: RR - 20960-23.2017.5.04.0461 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO 
SUL, Procuradora: Dra. Adriana Menezes de Simão Kuhn, Procuradora: Dra. Marília Rodrigues de 
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Oliveira, Recorrido(s): EMILIA MARTINS DOS SANTOS BARBOSA, Advogado: Dr. João Fernando 
Antunes Osório, TRADIÇÃO PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Marcos Leandro 
Moreira Trindade, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer 
do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da 
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: Ag-AIRR - 21019-47.2019.5.04.0006 da 4ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CENTER SHOP 
COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. Jairo Ramalho Monteiro, 
Agravado(s): FELIPE ABREU DE VARGAS, Advogado: Dr. Jacques Vianna Xavier, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante a multa de 2% (dois por cento) sobre 
o valor da causa, no montante de R$ 431,19 (quatrocentos e trinta e um reais e dezenove centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 21135-16.2018.5.04.0741 da 4ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PAULO CEZAR KRAMMER, Advogado: 
Dr. Leandro Godois, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. Rinaldo Penteado 
da Silva, Advogada: Dra. Juliana Veiga Biedrzycki, Advogado: Dr. Loy Marques Ribeiro Júnior, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando ao Agravante a multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.973,04 (um mil, novecentos e setenta e três reais e 
quatro centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado 
do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: RR - 21250-37.2017.5.04.0332 da 4ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
LEOPOLDO, Procurador: Dr. Mateus Tiago Führ Müller, Recorrido(s): ALINE MARASCA GOMES, 
Advogado: Dr. Alexandre Hamester Guerreiro, JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogado: Dr. 
Jonathas dos Santos Cassiano, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de São 
Leopoldo. Processo: RR - 21288-60.2018.5.04.0511 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES, Procurador: Dr. Adecir 
José Slongo, Recorrido(s): CLEVI MARIA PIFFER, Advogada: Dra. Ana Paula Luciano, FUNDAÇÃO 
ARAUCÁRIA, Advogado: Dr. Alcindo Gabrielli, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Município de Bento Gonçalves. Observação: Em atenção ao disposto no 
§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 21301-
47.2017.5.04.0009 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA, Advogada: Dra. Carla 
Francine Morais D`Angelo, Recorrido(s): MASSA FALIDA de PROTELIMP SERVIÇOS DE 
PORTARIA, LIMPEZA E MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADOS EIRELI, Advogada: Dra. Rita Kássia 
Neske Unfer, PAULO ROGERIO BELO MACHADO, Advogada: Dra. Vaneide Aparecida da Silva 
Pereira, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, 
para afastar a responsabilidade subsidiária da Fundação de Assistência Social e Cidadania, ficando 
prejudicada a análise dos temas remanescentes. Processo: Ag-AIRR - 21316-19.2017.5.04.0008 da 4ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): IGOR RODRIGO MACHADO 
DE MENEZES, Advogada: Dra. Maria Lúcia Serrano Elias, Advogada: Dra. Simone Serrano Elias, 
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Agravado(s): BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a parte Agravante a pagar multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), 
em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: AIRR - 21431-40.2017.5.04.0008 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE AGUAS E 
ESGOTOS - DMAE, Procurador: Dr. Pedro Luís Martins, Agravado(s): JOECI SILVA BARBOZA, 
Advogado: Dr. Jorge Airton Brandão Young, VIGILÂNCIA ASGARRAS S/S LTDA., Decisão: por 
maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de 
instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-Ag-AIRR - 21432-
08.2016.5.04.0801 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Embargante: TRANSPORTES GRAL LTDA, Advogada: Dra. Suzam Keli Negretto, Advogado: Dr. Ilan 
Bortoluzzi Nazario, Embargado(a): SALATIEL DE OLIVEIRA MARQUES, Advogada: Dra. Denivalda 
Roldão Wagner, Advogado: Dr. Geraldo Borges Azevedo, Advogado: Dr. Karine Tallmann Vieira de 
Azevedo, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração da Reclamada e aplicar-lhe 
multa de 2% (dois por cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o valor da causa, no importe 
de R$ 800,00 (oitocentos reais), em face de seu caráter manifestamente protelatório, a ser revertida em 
prol do Embargado. Processo: Ag-AIRR - 21653-03.2017.5.04.0333 da 4ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): JOAO VILMAR DOS SANTOS, Advogado: Dr. Filipe 
Merker Britto, Agravado(s): EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - 
TRENSURB, Advogado: Dr. Patricia Fernandez Selistre, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; 
no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante JOÃO VILMAR DOS SANTOS a pagar multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, em favor da parte Agravada EMPRESA DE 
TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - TRENSURB, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: AIRR - 21781-68.2017.5.04.0027 da 4ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Dra. Verônica Marzullo 
Aguiar, Agravado(s): ROSEMEIRE DE LOURDES SANTANA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Ana 
Emilia da Rosa Engracio, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em 
conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
RR - 21787-84.2016.5.04.0003 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS, Procurador: 
Dr. Juliano de Angelis, Recorrido(s): CASSIANO MENDES DA ROSA, Advogado: Dr. Fernando Oliva 
Palma, MASSA FALIDA de PROTELIMP SERVIÇOS DE PORTARIA, LIMPEZA E MÃO-DE-
OBRA TERCEIRIZADOS EIRELI, Advogado: Dr. Fabiana Zysko, Advogada: Dra. Claudete Rosimara 
de Oliveira Figueiredo, Advogada: Dra. Rita Kássia Neske Unfer, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, 
para afastar a responsabilidade subsidiária da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS. 
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Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
RR - 21817-07.2016.5.04.0008 da 4ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS, Procurador: 
Dr. Juliano de Angelis, Recorrido(s): MASSA FALIDA de PROTELIMP SERVIÇOS DE PORTARIA, 
LIMPEZA E MÃO-DE-OBRA TERCEIRIZADOS EIRELI, Advogada: Dra. Rita Kássia Neske Unfer, 
REJANE SOARES GALARCO, Advogado: Dr. Daniel Mello Silva, Decisão: por unanimidade, em: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e 
II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS. Processo: Ag-AIRR - 22500-09.1998.5.15.0060 
da 15ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): CLAUDIO 
DAVID BASTOS E OUTROS, Advogado: Dr. Abel Manoel dos Santos, Agravado(s): AGNALDO DA 
FONSECA PINTO, AMARILDO BARBOSA, Advogado: Dr. José Roberto Orlandi, ANTONIO 
WALDINIR ALVES, Advogado: Dr. Júlio César Teixeira Roque, JOSE CARLOS FERNANDES DA 
SILVA, Advogado: Dr. Celso Dalri, W.A.FONSECA ALVES & CIA LTDA, WANDA APPARECIDA 
FONSECA ALVES, Advogado: Dr. Cláudio Alberto Pavani, Decisão: por unanimidade, em negar 
provimento ao agravo, aplicando aos Agravantes multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, no 
montante de R$ 4.296,75 (quatro mil, duzentos e noventa e seis reais e setenta e cinco centavos), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol dos Agravados. Processo: AIRR - 25616-75.2017.5.24.0005 da 24ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): CLAUDIO CAMILO DIAS, 
Advogado: Dr. Celso Angelo dos Santos Junior, TRANSPORTES DALÇÓQUIO LTDA., Advogado: 
Dr. Charles Pamplona Zimmermann, Agravado(s): PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: 
Dr. Dirceu Marcelo Hoffmann, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos agravos de instrumento em recursos de revista da 1ª Reclamada e do 
Reclamante. Processo: RR - 57500-63.2008.5.05.0039 da 5ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente e Recorrido: EDMILSON SOUZA BARBOSA, 
Advogado: Dr. Luiz Sérgio Soares de Souza Santos, FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procurador: Dr. Carlos Alberto Rodrigues, Recorrido(s): TECLIMP SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
LTDA., Advogada: Dra. Maria Neuza de Oliveira Rezende, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do 
recurso de revista do ente público, por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária aplicada ao ente público; II - conhecer do 
recurso de revista do reclamante apenas quanto ao tema "HORAS EXTRAORDINÁRIAS. JUNTADA 
PARCIAL DOS REGISTROS DE PONTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA DA JORNADA ALEGADA NA INICIAL. SÚMULA Nº 338, I", por contrariedade à 
Súmula nº 338, I e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento de horas 
extraordinárias com base na jornada informada na petição inicial, com relação aos períodos em que os 
cartões de ponto não foram colacionados aos autos. Processo: Ag-RR - 99400-25.2008.5.15.0014 da 15ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Advogada: Dra. Neuza Maria Lima Pires 
de Godoy, Agravado(s): SAULO DE TARSO SANCHES DA VINHA, Advogado: Dr. Haristeu 
Alexandro Braga do Valle, Advogado: Dr. Márcio Rodrigo Romanelli Basso, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decidido pela Suprema Corte na 
ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Processo: RR 
- 100035-13.2019.5.01.0207 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Recorrente(s): VIA VAREJO S.A., Advogada: Dra. Tatiane de Cicco Nascimbem Chadid, Advogado: 
Dr. Denner de Barros e Mascarenhas Barbosa,, Recorrido(s): IGOR AUGUSTO BRANDAO SANTOS, 
Advogado: Dr. Rodrigo Martins dos Santos, R G LEITE CARGAS E DESCARGAS, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "DESERÇÃO DO RECURSO 
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ORDINÁRIO. SEGURO GARANTIA JUDICIAL. PRAZO DETERMINADO. VALIDADE. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA", por violação do art. 5°, LV, da CF/88, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para afastar a deserção pronunciada e determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga no julgamento do recurso ordinário interposto pela 2ª 
Reclamada (VIA VAREJO S.A.), como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 100079-
57.2019.5.01.0037 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A., Advogado: Dr. Carlos Roberto de 
Siqueira Castro, Advogado: Dr. Eduardo Lycurgo Leite, Advogado: Dr. Rafael Lycurgo Leite, 
Agravado(s): PRISCILA VELOSO DONATO DIOGO, Advogado: Dr. Paulo Henrique Fentanes 
Oliveira, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 292,65 (duzentos e noventa e 
dois reais e sessenta e cinco centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: RR - 100133-
41.2019.5.01.0225 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, Procurador: Dr. Stefano Viana Bousquet, 
Recorrido(s): ELAINE MORAES RAMOS, Advogado: Dr. Alisson do Nascimento Cunha, EMPRESA 
IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Leila Cardoso dos Santos, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Nova 
Iguaçu, ficando prejudicada a análise dos temas remanescentes. Observação: Em atenção ao disposto no 
§ 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100141-
27.2019.5.01.0222 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, Procurador: Dr. Stefano Viana Bousquet, 
Procuradora: Dra. Andreza Fernandes Valinote, Procurador: Dr. Marcelo Britto de França, Recorrido(s): 
EMPRESA IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. Cecília Alves da 
Silva, Advogado: Dr. Leila Cardoso dos Santos, ISAIAS DE ALMEIDA, Advogado: Dr. Alisson do 
Nascimento Cunha, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º 
Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Nova Iguaçu. Processo: Ag-
AIRR - 100269-80.2016.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogada: Dra. Ana Gabriela 
Burlamaqui de Carvalho Vianna, Agravado(s): ADRIANO QUEIROZ LIMONGI, Advogado: Dr. 
Fabiano de Carvalho Queiroz, Advogado: Dr. Sidnei de Almeida Santos, Decisão: à unanimidade, 
conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 
58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: AIRR - 100273-52.2016.5.01.0008 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. 
Tatiana Pereira Moraes Leite, Agravado(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. 
Dárcio Augusto Chaves Faria, PAULO VICTOR BARBOZA PANICE SANTOS DA SILVA, 
Advogado: Dr. Samir Charles Mattar, SAVIOR MEDICAL SERVICE LTDA., Advogado: Dr. Eduardo 
Rodrigues Junior, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer e prover o agravo de instrumento do 3º 
Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 100478-03.2018.5.01.0076 da 1ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. 
Deborah Abreu, Procurador: Dr. Leonardo de Mello Caffaro, Agravado(s): LISYA DAS NEVES 
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PEREIRA GOMES, Advogado: Dr. Themístocles Laudier de Faria Lima, SPEED SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. Thiago Brock, Advogado: Dr. 
Antonio Carlos Magalhaes Furtado, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de 
instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: AIRR - 100496-
62.2019.5.01.0052 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Sérgio Luiz 
Pinheiro Sant'anna, Agravado(s): ANGEL'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. 
Gustavo Eugenio de Brito Souza, DENILSON DANIEL DA SILVA, Advogado: Dr. Elen Lucy Coimbra 
Gomes, Advogado: Dr. Rute Cecilia Anunciacao da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com 
base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja 
incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o 
procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), 
que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100579-28.2017.5.01.0059 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente e Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: 
Dra. Renata Cotrim Nacif, MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Isabela Coelho 
Baptista, Recorrido(s): GILBERTO DE SOUZA RAPOZO JUNIOR, Advogado: Dr. Andre Luiz dos 
Santos Macedo, HOSPITAL E MATERNIDADE THEREZINHA DE JESUS, Advogado: Dr. Leonardo 
Teperino Schettini, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer 
dos recursos de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; II - dar 
provimento aos recursos de revista do 2º e do 3º Reclamados, para afastar a responsabilidade subsidiária 
do Município do Rio de Janeiro e do Estado do Rio de Janeiro em relação aos créditos trabalhistas do 
Reclamante reconhecidos nesta ação. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 
2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em 
exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 100607-17.2019.5.01.0482 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, Agravado(s): ANNA CAROLINA 
ALMEIDA LEMOS, Advogado: Dr. Leonnardo Tinoco Domingos, JPTE ENGENHARIA LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. Flávia Pias de Oliveira Ramos, Advogado: Dr. Clarisse 
Scafuto Barbosa de Castro, Advogado: Dr. Joao Marcos Cavichioli Feiteiro, Advogada: Dra. Denise 
Campos Fischer, Advogado: Dr. Maria Gabriela Caixeta Laranjeiras, Decisão: por maioria, vencido o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, 
com base em contrariedade a verbete sumular e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do 
CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao 
caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100615-49.2019.5.01.0205 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, Recorrido(s): AUTVALE AUTOMAÇÃO, 
INSTRUMENTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA., ROSALIA DE OLIVEIRA SILVA, Advogado: Dr. 
Hernandes Pereira de Souza Júnior, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista da 2ª Reclamada, para afastar sua responsabilidade 
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subsidiária. Observação: Ressalvou entendimento o Exmo. Desembargador Convocado João Pedro 
Silvestrin quanto ao tema. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os 
precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), 
que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: AIRR - 100668-58.2018.5.01.0207 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, Procuradora: 
Dra. Isis Maria de Azevedo, Agravado(s): CAPTAR COOPER COOPERATIVA DE TRABALHO DE 
MULTISERVIÇOS PROFISSIONAIS E OUTRA, Advogado: Dr. Sérgio Gustavo Rodrigues Porto, 
Advogado: Dr. Adriana Lourenco Domingues, CLAUDIA MARIA VITAL DE SOUZA, Advogado: Dr. 
Carlos Alberto Souza da Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
em conhecer e prover o agravo de instrumento do 3º Reclamado, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 100734-62.2019.5.01.0026 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, VIVA RIO, Advogada: Dra. Pauline de Araújo Guimarães, Advogado: Dr. 
Daniel Martins Carvalho Labanca, Agravado(s): NATALIA GARCIA HOMEM, Advogada: Dra. 
Fernanda Freitas do Nascimento, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, em: I - conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei 
e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este; e II - negar provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada. Observação: Em atenção ao 
disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina 
judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 100855-
66.2018.5.01.0401 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, Procuradora: Dra. Roberta Kelly Lourenço 
Morgado, Recorrido(s): JOCINEI BERNARDO CORREIA JUNIOR, Advogada: Dra. Evelyn Isabel 
Castillo Arevaldo, LIBANO SERVICOS DE LIMPEZA URBANA, CONSTRUCAO CIVIL LTDA - 
ME, Advogado: Dr. Antônio Vanderler de Lima, Advogado: Dr. Sandra Regina Oliveira Pinto de Lima, 
Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Angra 
dos Reis. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da 
Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: RR - 100863-12.2017.5.01.0261 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente e Recorrido: MUNICIPIO DE IGUABA GRANDE, 
Procurador: Dr. Peter Charles Samerson, MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO, Procurador: Dr. Fernando 
Henrique Spinelli, Recorrido(s): COMPILLAR ENTRETENIMENTO PRESTADORA DE SERVICO 
EIRELI - EPP, DIEGO DA SILVA NUNES MATOS RODNITZKY, Advogado: Dr. Rogério da Silva 
Fadel, Advogada: Dra. Tânia Lúcia Pessanha Coelho, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer dos 
recursos de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento aos recursos de revista dos 2º e 3º Reclamados, para afastar a responsabilidade subsidiária 
dos Municípios de São Gonçalo e de Iguaba Grande. Processo: AIRR - 100953-19.2017.5.01.0035 da 1ª 
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Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): 
LEANDRO DA SILVA ANTUNES, Advogado: Dr. Márcio Jones Suttile, PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, Agravado(s): ENSEADA INDÚSTRIA 
NAVAL S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. Dagoberto Pamponet Sampaio Júnior, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer e negar provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista do 
Reclamante, dada a intranscendência das matérias de fundo veiculadas na revista trancada; II - conhecer 
e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em contrariedade a verbete sumular e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a 
este. Processo: AIRR - 100960-35.2018.5.01.0242 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Fabiana 
Morais Braga Machado, Agravado(s): ANGEL'S SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Advogado: Dr. 
Marcelo Duarte, Advogado: Dr. Alexandre da Silva Vieira, JOSE RENATO DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. Lucia Maria Mendonca, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em 
conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 100973-44.2018.5.01.0077 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): KATHLEEN LORRANE ROCHA DA SILVA, Advogado: Dr. Guilherme 
Veríssimo da Silva, Advogado: Dr. Célio de Lima Ribeiro, Agravado(s): RAIA DROGASIL S.A., 
Advogado: Dr. Décio Flávio Gonçalves Torres Freire, Decisão: por unanimidade, em negar provimento 
ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 100986-86.2018.5.01.0483 da 1ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, UTC ENGENHARIA S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Agravado(s): RODRIGO 
BARCELOS SEVERIANO, Advogado: Dr. Rodrigo Rodrigues Sarmanho, Advogado: Dr. Leonardo 
Lessa Rabello, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Min. Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer e negar 
provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista da 1ª Reclamada, UTC Engenharia S.A., 
dada a intranscendência das matérias de fundo veiculadas na revista trancada; II - conhecer e prover o 
agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em contrariedade a verbete sumular e por 
transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 101117-42.2018.5.01.0263 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): DROGARIA CIPRIANO DE SANTA ROSA S.A., Advogado: Dr. Sérgio Carneiro 
Rosi, Agravado(s): JORGE DE OLIVEIRA PINTO, Advogado: Dr. Leonardo Cabral Miranda, Decisão: 
por unanimidade, em: I- denegar seguimento ao agravo de instrumento quanto ao exercício de cargo de 
confiança para fins de definição de jornada de trabalho, à indenização por danos morais e ao valor 
arbitrado, lastreado no art. 896-A, §§ 1º e 2º, da CLT; II - conhecer e prover o agravo de instrumento da 
Reclamada, quanto aos honorários advocatícios sucumbenciais, com base em violação de dispositivo de 
lei e por transcendência jurídica, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: RRAg - 101181-75.2017.5.01.0202 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Dr. Veronica Pinheiro Vidal, Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): PRÓ-
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SAÚDE - ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogada: 
Dra. Alexsandra Azevedo do Fojo, Agravado(s) e Recorrido(s): TAMIRES ALVES DE BARROS, 
Advogado: Dr. Jorge Sant' Anna, Advogado: Dr. Ana Carolina Leal Antunes, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em: I - conhecer e negar provimento ao agravo de 
instrumento da Reclamada Pró-Saúde Associação Beneficente de Assistência Social e Hospitalar; II - 
conhecer do recurso de revista do Estado do Rio de Janeiro, por transcendência política e violação dos 
arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; III - dar provimento ao recurso de revista 
do Estado do Rio de Janeiro, para afastar a sua responsabilidade subsidiária em relação aos créditos 
trabalhistas constituídos nesta ação; e IV - reputar prejudicado o exame do agravo de instrumento estatal. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 101196-72.2017.5.01.0225 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Fernando 
Morelli Alvarenga, Agravado(s): HLC TRANSPORTES LTDA - EPP, Advogado: Dr. Geraldo André 
Mascarenhas, JOSE CARLOS DE SOUZA, Advogado: Dr. Jonathan Aparecido Alves Vicente, Decisão: 
por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação 
de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Processo: RR - 101287-82.2018.5.01.0014 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra 
da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo 
Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): LAQUIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. 
Elisabeth Caetano, ROBERTA FERREIRA SILVA, Advogado: Dr. Fernando Cesar Gomes Motta, 
Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação 
dos arts. 71, § 1º, da Lei 8.666/93 e 818 da CLT; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º 
Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município do Rio de Janeiro. Processo: RR - 
101357-94.2017.5.01.0027 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Luiz César Vianna Marques, 
Recorrido(s): LIDIANNE VASCONCELOS CRESPO, Advogado: Dr. Rafael Epelman, Advogado: Dr. 
Márcio da Silva Ventura, Advogado: Dr. Ricardo José Pereira Costa, PRÓ-SAÚDE - ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E HOSPITALAR, Advogado: Dr. Felipe Moraes Fiorini, 
Advogado: Dr. Rodrigo Monteiro de Souza, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, em não conhecer do recurso de revista do Estado do Rio de Janeiro. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-
925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 
101455-30.2018.5.01.0226 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, Procurador: Dr. Stefano Viana Bousquet, Procurador: 
Dr. Marcelo Britto de França, Recorrido(s): ADRIANA DE OLIVEIRA MONTEIRO, Advogado: Dr. 
Alisson do Nascimento Cunha, EMPRESA IGUAÇU DE MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. Leila Cardoso dos Santos, Advogado: Dr. Cecília Alves da Silva, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º 
Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município de Nova Iguaçu, ficando 
prejudicada a análise dos temas remanescentes. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: RR - 101631-11.2016.5.01.0054 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
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JANEIRO, Procurador: Dr. Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): BIOTECH HUMANA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE, Advogada: Dra. Alessandra Vasconcellos de Souza, SONIA 
REGINA DO NASCIMENTO, Advogada: Dra. Gisela Feltrim Júlio Furtado, Decisão: por maioria, 
vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência 
política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º 
Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Município do Rio de Janeiro. Observação: Em 
atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por 
disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-
925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte 
integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 
101769-44.2017.5.01.0247 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Hélio Siqueira Júnior, 
Agravado(s): DECONAV - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. Gabriel Sant'Anna 
Quintanilha, JOAO EUSEBIO DA COSTA FILHO, Advogado: Dr. Tânia Maria Malamace Monatte 
Silva, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, em conhecer e prover o 
agravo de instrumento da 2ª Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Observação: Em atenção ao disposto 
no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, 
entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do 
acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: ED-AIRR - 101815-
39.2017.5.01.0342 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Embargante: THIAGO RIBEIRO DA SILVA, Advogado: Dr. Hércules Anton de Almeida, 
Embargado(a): UNIMED DE VOLTA REDONDA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO, 
Advogada: Dra. Fernanda de Souza Filgueiras, VIGAFORT VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - 
ME, Advogado: Dr. Jorge Costa de Queiroz, Advogada: Dra. Adriele Medeiros Gama, Advogada: Dra. 
Marisol Velo Martinez, Decisão: por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração do 
Reclamante. Processo: ED-RR - 101901-15.2016.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, Embargante: EMANUEL DUARTE TEIXEIRA, Advogado: Dr. 
Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Embargado(a): H M TRANSPORTES LTDA, Advogado: Dr. 
Lucas de Sa Guedes, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Fábio Gomes de 
Freitas Bastos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: RR - 101970-
66.2016.5.01.0022 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Luís Eduardo Nogueira Moreira, Recorrido(s): ANNA 
KATHARINE GONCALVES ALVES, Advogado: Dr. Bernard Barbosa da Rocha, ARTEL RECURSOS 
HUMANOS EIRELI, COMITE ORGANIZADOR DOS JOGOS OLIMPICOS RIO 2016, Advogado: 
Dr. Priscila Maffei Medina Maia, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista da 3ª Reclamada, para afastar a responsabilidade subsidiária da União. Processo: AIRR - 
101998-76.2017.5.01.0223 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE BELFORD ROXO, Procurador: Dr. Paulo Arydes Gomes, Agravado(s): 
IMP INSTITUTO DE MEDICINA E PROJETO, JOICE PORTO SANT ANA, Advogado: Dr. Vagner 
Qurino dos Santos, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º 
Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 102430-34.2016.5.01.0481 da 1ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Renata Cotrim Nacif, 
Recorrido(s): ALINE CARVALHO GONCALVES GARCIA MAYMONE, Advogado: Dr. Felipe 
Castanheira Mello, PROL STAFF LTDA., Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da 
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Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do DETRAN-RJ. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 
do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável 
ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-
40.2017.5.20.0009), que ficam considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, 
inclusive de pré-questionamento. Processo: AIRR - 102511-46.2017.5.01.0481 da 1ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Agravado (s): GEDSON RIBEIRO, 
Advogado: Dr. Guilherme Bastos Nunes Batista, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Almeida de Oliveira, 
Advogado: Dr. Carlos Renato Guerra da Fonseca, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. Fábio Gomes de Freitas Bastos, UTC ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. Fernando Morelli Alvarenga, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, em: I - negar provimento aos agravos de instrumento da 1ª Reclamada e 
do Reclamante; II - negar provimento ao agravo de instrumento da 2ª Reclamada, quanto à multa por 
embargos de declaração protelatórios; III - conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª Reclamada, 
com base em violação de lei e por transcendência política, no tocante à responsabilidade subsidiária da 
administração pública, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, 
reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. 
Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da Eg. SbDI-1 
do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam considerados 
como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-questionamento. Processo: 
AIRR - 102823-49.2016.5.01.0451 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins 
Filho, Agravante(s) e Agravado (s): JOAO ALVES DE SENA, Advogado: Dr. Fábio Fazani, Advogado: 
Dr. Iara Cristina D Andrea, Advogado: Dr. Marco Augusto de Argenton e Queiroz, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. Augusto Carlos Lamêgo Júnior, Advogado: Dr. 
Hélio Siqueira Júnior, Agravado(s): ALUMINI ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogada: Dra. Soraia Ghassan Saleh, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer e negar 
provimento ao agravo de instrumento em recurso de revista do Reclamante, dada a intranscendência das 
matérias de fundo veiculadas na revista trancada; II - conhecer e prover o agravo de instrumento da 2ª 
Reclamada, com base em contrariedade a verbete sumular e por transcendência política, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 110300-
71.1998.5.01.0058 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): SYLVIA CONSTANT VERGARA, Advogado: Dr. Ricardo Alves da Cruz, Advogado: 
Dr. Romario Silva de Melo, Agravado(s): MOACIR DE SOUZA JUNIOR, Advogado: Dr. Marcelo 
Carvalho da Cunha, PLESVI PLANEJAMENTO E EXECUCAO DE SEGURANCA E VIGILANCIA 
INTERNAS SA, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 293,28 (duzentos e noventa e 
três reais e vinte e oito centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Exequente Agravado. Processo: RR - 
143800-47.2006.5.02.0050 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. Eunice Vigarinho de Campos, Advogado: 
Dr. Marcelo Lima Corrêa, Recorrido(s): MARCILEY APARECIDA GIRALDI VIDAL, Advogado: Dr. 
Charles Adriano Sensi, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista interposto pelo 
reclamado somente quanto ao tema "Danos Morais. Assédio Moral. Quantum debeatur", por afronta ao 
944 do CC, e, no mérito, dar-lhe provimento para reduzir o valor da compensação por danos morais, 
decorrentes de assédio moral, para R$ 4.000,00, (quatro mil reais), restabelecendo a r. sentença, neste 
particular. Processo: ED-RR - 146300-34.2009.5.01.0204 da 1ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
Marcelo Rodrigues Xavier, Advogado: Dr. Daniel Penha de Oliveira, Embargado(a): FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogada: Dra. Lúcia Porto Noronha, LUIZ 
FERNANDES SOARES, Advogado: Dr. Rogério José Pereira Derbly, Decisão: à unanimidade, conhecer 
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dos embargos de declaração; no mérito, negar-lhes provimento e, considerando-os manifestamente 
protelatórios, condenar a Reclamada (PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS) a pagar a multa 
de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa corrigido, revertida em benefício do Reclamante (LUIZ 
FERNANDES SOARES), nos termos do art. 1.026, §2º, do CPC/2015. Custas processuais 
inalteradas. Processo: ED-ARR - 185700-86.2013.5.13.0008 da 13ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Embargante: ANDERSON NERY FERREIRA, Advogado: Dr. Kayo 
Cavalcante Medeiros, Embargado(a): AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Dr. João Luiz 
Juntolli, CLARO S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento aos embargos de declaração. Processo: RR - 210167-40.2014.5.21.0019 da 21ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): ANTÔNIO ALVES DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. Anderson Pereira Barros, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Luiz Alberto de Oliveira Veras, Advogado: Dr. 
Alexandre Alberto da Câmara Silva, Advogada: Dra. Débora de Almeida Bulhões Negreiros, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "NULIDADE PROCESSUAL POR 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL", por violação do art. 93, IX, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento, para (a) determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional 
de origem, a fim de que proceda a novo exame dos embargos de declaração opostos pela Reclamada e se 
pronuncie acerca da existência (ou não) de norma coletiva autorizando o desconto no contracheque do 
empregado a título de coparticipação no custeio do auxílio-alimentação e (b) julgar prejudicado o exame 
dos demais temas do agravo de instrumento. Processo: RRAg - 1000002-93.2019.5.02.0231 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s) e Recorrente(s): 
RAIMUNDO NONATO DE FREITAS, Advogado: Dr. Roberto Hiromi Sonoda, Agravado(s) e 
Recorrido(s): INDÚSTRIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS E CHOCOLATES LTDA., Advogado: Dr. 
Frederico Guimarães Aguirre Zurcher, LAMARQUES DE ALMEIDA MENDES - EPP, Advogado: Dr. 
Rodolfo Gaeta Arruda, SOCIEDADE ALDEIA DA SERRA RESIDENCIAL MORADA DAS FLORES, 
Advogada: Dra. Maria Lucília Gomes, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Rodrigues de Oliveira, Decisão: 
por unanimidade, em: I - reconhecendo a transcendência jurídica da causa, não conhecer do recurso de 
revista; e II - negar provimento ao agravo de instrumento. Processo: AIRR - 1000012-
90.2019.5.02.0085 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): THAIS CANDIDO DE ARAUJO KANASHIRO, Advogado: Dr. Alessandro José Silva 
Lodi, Agravado(s): CAROLINA CRIVELARO AVRUCIK VERNILLO, Advogado: Dr. André Luiz 
Ferreira Alves, Advogado: Dr. Ricardo Ryohei Lins Watanabe, ON TIME PROMOCOES E EVENTOS 
LTDA, ON TIME RECURSOS HUMANOS EIRELI, PREMIER TIME CONSULTORIA EM RH 
LTDA, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo de instrumento obreiro, ainda que 
reconhecida a transcendência jurídica da discussão pertinente ao pagamento de honorários advocatícios 
pelo beneficiário da justiça gratuita. Processo: RRAg - 1000126-88.2019.5.02.0712 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravado(s) e Recorrente(s): HENRIQUE 
PINHEIRO DE SOUZA, Advogado: Dr. Paul Makoto Kunihiro, Agravante(s) e Recorrido(s): LÍDER 
TELECOM COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TELECOMUNICAÇÕES LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. José Henrique Cançado Gonçalves, Agravado(s) e Recorrido(s): CLARO 
S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado Colela Maciel, 
Decisão: por unanimidade, em: I - negar provimento ao agravo de instrumento da 1ª Reclamada, dada a 
intranscendência da matéria de fundo versada no apelo trancado; II - não conhecer do recurso de revista 
do Autor quanto ao tema da imposição da obrigação de pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais ao beneficiário da justiça gratuita, ainda que reconhecida a transcendência jurídica da 
questão citada. Processo: Ag-AIRR - 1000130-56.2020.5.02.0271 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MK ELETRODOMESTICOS MONDIAL 
S.A., Advogado: Dr. Vandré Cavalcante Bittencourt Torres, Agravado(s): JEFFERSON OLIVEIRA 
SANTOS, Advogado: Dr. Rinaldo Alencar Dores, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao 
agravo, aplicando à Agravante multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 
1.975,90 (mil novecentos e setenta e cinco reais e noventa centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
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Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1000151-46.2017.5.02.0462 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): AUGUSTO NIRO, Advogado: Dr. Luis Augusto 
Olivieri, Agravado(s): MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. João Paulo Fogaça de 
Almeida Fagundes, Advogado: Dr. Marcello Della Mônica Silva, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, aplicando ao Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no 
montante de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol da Agravada. Processo: ED-Ag-AIRR - 
1000281-43.2017.5.02.0007 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Embargante: ALP INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA - ME, Advogado: Dr. Eduardo 
Pedrosa Massad, Embargado(a): ARIOVALDO HENRIQUE TEIXEIRA FILHO, Advogada: Dra. 
Angela Dalla Martha Salomão, Decisão: por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração da 
Reclamada e aplicar-lhe multa de 1% (um por cento), de que trata o art. 1.026, § 2º, do CPC, sobre o 
valor da causa, no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), em face de seu caráter manifestamente 
protelatório, a ser revertida em prol do Embargado. Processo: RR - 1000325-79.2019.5.02.0302 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE 
GUARUJÁ, Procurador: Dr. Mônica Derra Dib Daud, Recorrido(s): DANIELA BOMBACH CORREIA, 
Advogado: Dr. Marcos Paulo Santos Soares, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de 
revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao 
recurso de revista do 2º Reclamado, Município de Guarujá, para afastar a sua responsabilidade 
subsidiária. Processo: Ag-AIRR - 1000413-16.2016.5.02.0402 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Agravante(s): ADRIANO BATISTA DE OLIVEIRA, Advogada: 
Dra. Érika Helena Nicolielo Fernandez, Advogada: Dra. Rafaela Andrade Santos Alves, Agravado(s): 
CAULIMAR SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA - ME, DISTEXTURA DISTRIBUIDORA DE 
TINTAS E ACESSORIOS LTDA, Advogado: Dr. Douglas Antonio da Silva, NOVA TRES RM 
INDUSTRIA E COMERCIO DE TINTAS E VERNIZES LTDA, VIMAR TINTAS LTDA - ME, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo e, com fundamento no artigo 1.021, §4º, do CPC, 
condenar a parte agravante ao pagamento de multa fixada em 2% sobre o valor atualizado da causa, em 
favor da parte contrária. Processo: RR - 1000454-51.2019.5.02.0022 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
Jorge Luiz Reis Fernandes, Recorrido(s): FELIPE VENANCIO VALIM, Advogado: Dr. Kelly Cristina 
Sacamoto Uyemura, MAC ENGENHARIA INSTALAÇÕES E COMÉRCIO LTDA., Advogado: Dr. 
Phillipe Silva Oliveira, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por 
transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de 
revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Banco do Brasil S.A. Processo: 
Ag-RR - 1000528-94.2015.5.02.0362 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Agravante(s): ROGERIO GRANERO BERAGUA, Advogada: Dra. Paula de Fátima 
Garcia Alonso, Advogada: Dra. Leila Cardoso Machado, Agravado(s): CR 5 BRASIL SEGURANÇA 
LTDA., ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Celso Alves de Resende Júnior, MUNICÍPIO DE 
SUZANO, Procuradora: Dra. Elaine dos Santos Rosa, Procuradora: Dra. Tânia Regina Paixão Nogueira 
de Sá, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 1000542-
38.2019.5.02.0039 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): METRA - SISTEMA METROPOLITANO DE TRANSPORTES LTDA., Advogada: Dra. 
Andrea Antunes Novaes, Advogado: Dr. Joao Henrique Novaes Achoa, Agravado(s): JOSE CLAUDIO 
SANTOS DA SILVA, Advogada: Dra. Maria Lúcia Cintra, VIAÇÃO ESMERALDA LTDA., Decisão: 
por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor da causa, no montante de R$ 3.274,20 (três mil, duzentos e setenta e quatro reais e vinte 
centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, 
a ser revertida em prol do Agravado Exequente. Processo: RR - 1000588-18.2019.5.02.0042 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Dr. Pedro Fabris de Oliveira, Procurador: Dr. Rafael Sodré Ghattas, Recorrido(s): 
FATIMA APARECIDA DOS SANTOS, Advogada: Dra. Letícia Suzane Andrade Silva, Advogado: Dr. 
Gisele Ribeiro da Silva, MM AMBIENTAL LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: Dra. 
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Helayne Cristina Luiz, MOPP MULTSERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Helayne Cristina Luiz, 
MOSCA GRUPO NACIONAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: Dra. Helayne Cristina Luiz, 
MULTCLEAN CONSERVACAO AMBIENTAL EIRELI, Advogada: Dra. Helayne Cristina Luiz, 
RETRO PLATE SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. - EPP, Advogado: Dr. Ricardo Allegretti, VERT 
SERVIÇOS E ADMINISTRADORA LTDA., Advogado: Dr. Fagner Santana de Oliveira, Advogado: 
Dr. Fernando Ramos Assumpção, 2S INVESTIMENTOS E GESTAO DE BENS PROPRIOS LTDA., 
Advogado: Dr. Ricardo Allegretti, Advogado: Dr. Fagner Santana de Oliveira, Advogado: Dr. Fernando 
Ramos Assumpção, 3M INVESTIMENTOS E GESTÃO DE BENS PRÓPRIOS LTDA. - ME, 
Advogado: Dr. Ricardo Allegretti, Advogada: Dra. Fabiana Lopes Pinto, Advogado: Dr. Fagner Santana 
de Oliveira, Advogado: Dr. Fernando Ramos Assumpção, Advogado: Dr. Vitoria Francisca Nascimento 
Assuncao, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política 
e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do Reclamado, 
para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado de São Paulo. Processo: AIRR - 1000779-
40.2018.5.02.0255 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM, Procurador: Dr. Isabelle Maria 
Verza de Castro, Agravado(s): INFRASEG PROTEÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Dr. Rafael 
Cândido Faria, Advogado: Dr. Dennys Roman, MARIA CATARINA DO CARMO, Advogada: Dra. 
Fabiana Cristina Mendes de Souza, Decisão: por maioria, vencido o Exmo. Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º Reclamado, com base em violação de lei e 
por transcendência política, para, destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de 
julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo 
a este. Observação: Em atenção ao disposto no § 3º do art. 941 do CPC de 2015, o Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, por disciplina judiciária, entende aplicável ao caso em exame os precedentes da 
Eg. SbDI-1 do TST (E-RR-925-07.2016.5.05.0281 e E-ED-RR-62-40.2017.5.20.0009), que ficam 
considerados como parte integrante do acórdão para todos os fins legais, inclusive de pré-
questionamento. Processo: ARR - 1000897-56.2016.5.02.0232 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Agravado(s) e Recorrente(s): ANDRE DE SOUSA PEREIRA, Advogado: Dr. 
Marcos Onofre Veles Miranda, Agravante(s) e Recorrido(s): COMPANHIA DE GAS DE SAO PAULO 
COMGAS, Advogado: Dr. Milton Flavio de Almeida C. Lautenschlager, Agravado(s) e Recorrido(s): CS 
SERVICOS E LOCACAO DE EQUIPAMENTOS EIRELI, Advogado: Dr. Antônio Guerino Fascina, 
Decisão: à unanimidade: (a) reconhecer a transcendência política da causa quanto ao tema "CONTRATO 
DE EMPREITADA. DONA DA OBRA (EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 
REDES E RAMAIS DE GÁS CANALIZADO). RESPONSABILIDADE . TRANSCENDÊNCIA 
POLÍTICA RECONHECIDA", a fim de conhecer do agravo de instrumento interposto pela Reclamada 
COMPANHIA DE GÁS DE SÃO PAULO - COMGÁS e, no mérito, dar-lhe provimento, para, 
destrancado o recurso, determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de 
revista, observando-se daí em diante o procedimento relativo a este; (b) sobrestar o exame do recurso de 
revista interposto pelo reclamante. Processo: AIRR - 1000960-42.2018.5.02.0384 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): MUNICIPIO DE OSASCO, 
Advogado: Dr. Aylton Cesar Grizi Oliva, Advogado: Dr. Claudia Grizi Oliva, Agravado(s): CAROLINE 
DE JESUS BISPO, Advogada: Dra. Lilian Bisaro Paulino, Advogada: Dra. Liliani Pereira de Oliveira 
camargo, Advogado: Dr. Flávio Oliveira Bezerra, FUNDAÇÃO DO ABC, Advogada: Dra. Emanuele 
Karin da Silva, Advogada: Dra. Eliane Marcos de Oliveira Silva, Decisão: por unanimidade, em negar 
provimento ao agravo de instrumento do Município de Osasco. Processo: RR - 1000986-
85.2016.5.02.0036 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Recorrente(s): ELAVON DO BRASIL SOLUÇÕES DE PAGAMENTO S.A., Advogado: Dr. Bráulio 
Dias Lopes de Almeida, Recorrido(s): FABIO FERNANDES DE SOUZA, Advogada: Dra. Samanta 
Amaro Vianna, Advogado: Dr. Leonardo Cremasco Sartorio, Decisão: por unanimidade: reconhecendo a 
transcendência jurídica do apelo, I - conhecer do recurso de revista por divergência jurisprudencial e, no 
mérito, II - dar-lhe provimento para, reformando o acórdão regional, afastar a deserção do recurso 
ordinário da Reclamada e determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga no 
exame do mérito, como entender de direito. Processo: Ag-AIRR - 1001002-37.2018.5.02.0402 da 2ª 
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Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): SANTOS 
EMPREENDIMENTOS E INCORPORACAO LTDA - EPP, Advogado: Dr. Giolianno dos Prazeres 
Antônio, Agravado(s): ADIVAN BATISTA DIAS, Advogado: Dr. Marcelo Fogli, Advogada: Dra. Thais 
Bueno Battistini, Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 1.645,14 (mil, seiscentos e 
quarenta e cinco reais e quatorze centavos), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: AIRR - 1001029-
11.2019.5.02.0717 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Silvio Dias, Agravado(s): 
ASSOCIAÇÃO ÁGUAS MARINHA, KELLY CRISTINA DAS MERCES, Advogado: Dr. Daniel 
Franco Pedreira, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento do 2º 
Reclamado, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: RR - 1001030-74.2019.5.02.0303 da 2ª Região, 
Relator: Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): ELAINE CRISTINA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. José Henrique Coelho, Recorrido(s): INTERNACIONAL MARÍTIMA 
LTDA., Advogado: Dr. Luiz Henrique Alves Bertoldi, Advogado: Dr. Alexandra Cristina Esteves 
Fabichak Bertoldi, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência jurídica da causa e; II) não 
conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1001032-82.2017.5.02.0313 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procuradora: Dra. Juliana de Oliveira Costa Gomes Sato, Procuradora: Dra. Marina Sad Moura e Silva, 
Recorrido(s): MARIA DE FATIMA MAGALHAES, Advogado: Dr. Milka Regina Pereira Oliveira, 
OFICINA 3D TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, em: I - 
conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 
818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Estado de São Paulo, ficando prejudicada a análise do tema 
remanescente. Processo: RR - 1001059-26.2019.5.02.0271 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Guilherme Augusto Caputo Bastos, Recorrente(s): EMES FRANCISCO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
Rogério Paciléo Neto, Advogado: Dr. Ovídio Lopes Guimarães Jr, Recorrido(s): ESPACO TERRA 
HOTEL - CONVENCOES E PROCESSOS DE DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA, Advogado: 
Dr. Leandro Silva Teixeira Duarte, Decisão: por unanimidade: I) reconhecer a transcendência jurídica da 
causa e; II) não conhecer do recurso de revista. Processo: RR - 1001062-97.2019.5.02.0006 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): ESTADO DE SÃO 
PAULO, Advogado: Dr. Flavia Maria Silveira Souza Ferro, Recorrido(s): DIEGO BISSOLI, Advogado: 
Dr. José Eduardo da Cruz Junior, GPMRV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93, 818 da CLT e 373, I, do CPC; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º 
Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do Estado de São Paulo, ficando prejudicada a 
análise do tema remanescente. Processo: RR - 1001244-50.2018.5.02.0481 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE, 
Procurador: Dr. Paulo Fernando Alves Justo, Procurador: Dr. Magali Ventilli Marques, Recorrido(s): 
APM DA EMEI PROF KELMA MARIA TOFFETI GONCALVES, HILDA ALVES FERREIRA, 
Advogado: Dr. Manoel Rodrigues Guino, Advogado: Dr. Danilo Lourenço Ruiz, Decisão: por 
unanimidade, em: I - conhecer do recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 
1º, da Lei 8.666/93; e II - dar provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a 
responsabilidade subsidiária do Município de São Vicente. Processo: RR - 1001253-54.2017.5.02.0252 
da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Recorrente(s): MUNICÍPIO 
DE CUBATÃO, Procurador: Dr. Victor Augusto Lovecchio, Recorrido(s): MARVIN - SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., Advogado: Dr. Ricardo Wehba Esteves, SABRINA FORTUNATO DA 
SILVA, Advogado: Dr. Gilson Milton dos Santos, Decisão: por unanimidade, em: I - conhecer do 
recurso de revista, por transcendência política e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93; e II - dar 
provimento ao recurso de revista do 2º Reclamado, para afastar a responsabilidade subsidiária do 
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Município de Cubatão, ficando prejudicada a análise do tema remanescente. Processo: AIRR - 1001370-
65.2019.5.02.0061 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. 
Ana Carolina Magalhaes Fortes, Advogado: Dr. Audrey Martins Magalhaes Fortes, Agravado(s): 
CRISTIANE DA SILVA DIAS, Advogado: Dr. Walter Lívio Maurano, DUNBAR SERVIÇOS DE 
SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Dr. Benedito Marques Ballouk Filho, Advogada: Dra. Thays 
Cristina de Souza Barreto, Decisão: por unanimidade, em conhecer e prover o agravo de instrumento da 
2ª Reclamada, com base em violação de lei e por transcendência política, para, destrancado o recurso, 
determinar seja incluído em pauta de julgamento, reautuando-o como recurso de revista, observando-se 
daí em diante o procedimento relativo a este. Processo: Ag-AIRR - 1001391-51.2018.5.02.0069 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): EMPRESA FOLHA 
DA MANHÃ S.A., Advogado: Dr. Marcelo Costa Mascaro Nascimento, Agravado(s): DANIEL 
FARINAS TREMEL, Advogado: Dr. Dagmar Maria de Aguiar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
em negar provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 3% (três por cento) sobre o valor da 
causa, no montante de R$ 3.810,00 (três mil, oitocentos e dez reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do 
Agravado. Processo: RR - 1001546-67.2016.5.02.0443 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): MARCO ANTÔNIO DOS REIS, Advogado: Dr. Paulo Eduardo 
Lyra Martins Pereira, Recorrido(s): COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CODESP, Advogado: Dr. Aldo dos Santos Ribeiro Cunha, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso 
de revista quanto ao tema "CODESP. HORAS EXTRAS. SUPRESSÃO. INDENIZAÇÃO 
SUBSTITUTIVA. SÚMULA 291 DO TST", por contrariedade à Súmula nº 291 do TST, e, no mérito, 
dar-lhe provimento, para julgar procedente o pedido do Autor, condenando a Reclamada ao pagamento 
de indenização pela supressão das horas extras, observada a prescrição parcial declarada na sentença, 
conforme se apurar em liquidação de sentença e ao pagamento de honorários advocatícios, no percentual 
de 15% sobre o valor da condenação (Súmula nº 219 desta Corte Superior). Custas processuais atribuídas 
à Reclamada, no importe de R$800,00 (oitocentos reais), calculadas sobre o valor de R$40.000,00 
(quarenta mil reais), ora arbitrado à condenação. Processo: Ag-AIRR - 1001621-71.2017.5.02.0411 da 
2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Agravante(s): NATAN GOMES DA 
SILVA, Advogado: Dr. André Felippe Pereira Marques, Agravado(s): SEARA ALIMENTOS LTDA., 
Advogada: Dra. Leila Maria Paulon, Advogado: Dr. Fernando de Almeida Prado Sampaio, Decisão: à 
unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento e condenar a Agravante a pagar 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme decido pela 
Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1001741-90.2016.5.02.0010 da 2ª 
Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): BCV - BANCO DE 
CREDITO E VAREJO S.A. E OUTRO, Advogado: Dr. Alexandre de Almeida Cardoso, Agravado(s): 
RICARDO RODRIGUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. Marco Aurélio Nakano, Advogado: Dr. David 
Lean de Souza, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, aplicando aos Agravantes a 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 800,00 (oitocentos reais), com 
lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida 
em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 1001879-51.2017.5.02.0033 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): GLOBO COMUNICAÇÃO E 
PARTICIPAÇÕES S.A., Advogado: Dr. Nelson Mannrich, Agravado(s): MARIA LUIZA MORAES 
BITENCOURT, Advogado: Dr. Christiano Carvalho Dias Bello, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo e aplicar à Reclamada, nos termos do art. 1.021, § 4º, do CPC, multa de 1% (um por 
cento) sobre o valor da causa, no importe de R$ 400,00 (quatrocentos reais), em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Reclamante. Processo: Ag-AIRR - 
1002105-20.2017.5.02.0433 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s): CICERO SABINO DE SOUSA, Advogado: Dr. Arthur Vallerini Júnior, Agravado(s): 
GUIANOVA COMERCIO DE PREMOLDADOS LTDA - ME, Advogada: Dra. Leila Maria Paulon, 
SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ - SEMASA, 
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Procuradora: Dra. Lilian Chinez Moreno, VERSATIL ENGENHARIA LTDA., Advogada: Dra. Paula 
Andrea Briginas Barraza, Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo; no mérito, negar-lhe provimento 
e condenar a Agravante a pagar multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela 
SELIC (conforme decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor da parte Agravada, com 
fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. Custas processuais inalteradas. Processo: ARR - 
1002128-80.2016.5.02.0083 da 2ª Região, Relator: Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Agravante(s) e Recorrido(s): BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A., 
Advogado: Dr. Adriano Lorente Fabretti, Agravado(s) e Recorrente(s): RENAN SOUSA DA SILVA, 
Advogado: Dr. Aldrim Büttner Fialdini, Decisão: à unanimidade: (a) conhecer do agravo de instrumento 
em recurso de revista interposto pela Reclamada (BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A 
RESTAURANTES S.A.) e, no mérito, negar-lhe provimento e, considerando-o manifestamente 
protelatório, declarar a parte ora Agravante como litigante de má-fé, para, em consequência, condenar a 
Reclamada (BK BRASIL OPERAÇÃO E ASSESSORIA A RESTAURANTES S.A.) ao pagamento da 
multa ora arbitrada em 2% (dois por cento) sobre o valor da causa atualizado pela SELIC (conforme 
decido pela Suprema Corte na ADC 58), em favor do Reclamante (RENAN SOUSA DA SILVA), com 
fundamento nos arts. 80, I e VII, c/c 81, caput, do CPC/2015; (b) reconhecer a transcendência política da 
causa quanto ao tema "MULTA PREVISTA NO ART. 477, § 8º, DA CLT. CONTROVÉRSIA SOBRE 
A MODALIDADE DE EXTINÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. REVERSÃO DA JUSTA 
CAUSA EM JUÍZO. MULTA DEVIDA", a fim de conhecer do recurso de revista interposto pelo 
Reclamante, por violação do art. 477, § 8º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento, para restabelecer a 
sentença em que se condenou a Reclamada ao pagamento da multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT. 
Custas processuais inalteradas. Processo: RR - 1002450-40.2017.5.02.0609 da 2ª Região, Relator: 
Exmo. Ministro Alexandre Luiz Ramos, Recorrente(s): PAULO DE ASSIS SILVA, Advogado: Dr. 
Jocelino Pereira da Silva, Recorrido(s): NILVANDRO XAVIER LISBOA E OUTRO, Advogado: Dr. 
Edmilson Rodrigues da Silva, PERFUMARIA AROMA DELICADO LTDA, Advogado: Dr. João 
Domingues do Amaral Júnior, Decisão: à unanimidade, declarar ausente a transcendência e não conhecer 
do recurso de revista quanto aos temas "RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. 
EMPREGADO. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. VALOR ARBITRADO" e 
"RESPONSABILIDADE CIVIL DO EMPREGADOR. EMPREGADO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL". Processo: Ag-AIRR - 1002732-29.2017.5.02.0205 da 2ª Região, Relator: Exmo. 
Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Agravante(s): ENGLISHTOWN DO BRASIL 
INTERMEDIAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. Juliana Aparecida Jacette, Agravado(s): RAFAEL 
VENDRAMEL COCA, Advogada: Dra. Isabel Cristina de Medeiros, Advogado: Dr. Daniel Augusto de 
Souza Rangel, Advogado: Dr. José Augusto Rodrigues Júnior, Decisão: por unanimidade, em negar 
provimento ao agravo, aplicando à Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, no 
montante de R$ 800,00 (oitocentos reais), com lastro no art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter 
manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol do Agravado. Processo: Ag-AIRR - 
3410700-69.2009.5.09.0084 da 9ª Região, Relator: Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
Agravante(s): OI S.A., Advogado: Dr. José Alberto Couto Maciel, Advogado: Dr. Bruno Machado 
Colela Maciel, Agravado(s): PAULO DE ALMEIDA, Advogada: Dra. Erika Cavalcante Gama, 
TELENGE TELECOMUNICAÇÕES E ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. Léo Marcos Paiola, 
Decisão: por unanimidade, em negar provimento ao agravo da Executada, aplicando-lhe multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor da causa, no montante de R$ 400,00 (quatrocentos reais), com lastro no 
art. 1.021, § 4º, do CPC, em face do caráter manifestamente infundado do apelo, a ser revertida em prol 
dos Agravados. E, para constar, eu, Raul Roa Calheiros, Secretário da Quarta Turma, lavrei a presente 
ata, que vai assinada pelo Exmo. Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente, e por mim 
subscrita. Brasília, aos vinte e seis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e um. 
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